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Senhor Acionista,
A Diretoria da EMIP – Empresa Mineira de Parcerias S.A., no
cumprimento das disposições legais e estatutárias, submete ao
exame e deliberação de V.Sªs. o Relatório da Administração que
destaca as principais ações desenvolvidas pela Empresa, as
Demonstrações Contábeis acompanhadas das respectivas Notas
Explicativas, às quais se incorporam ainda o Relatório dos Auditores
Independentes, bem como o Parecer do Conselho Fiscal, referentes
à situação patrimonial e financeira da Empresa no exercício findo
em 31 de dezembro de 2017, elaboradas de forma comparativa
com o exercício findo em 31 de dezembro de 2016.

1. GESTÃO EMPRESARIAL
1.1. Gestão de negócios
Em cumprimento ao seu objeto social, a Companhia atua como
mandatária do Estado de Minas Gerais em contratos de concessões
e parcerias público-privadas, para isso assumindo obrigações
relacionadas às contraprestações pecuniárias ou de qualquer outra
natureza no âmbito dos referidos contratos. No exercício de 2017,
foram pagos como contraprestações aos Parceiros Privados, em
nome do Estado de Minas Gerais, o montante de R$85.214 mil. No
exercício de 2016, foram pagos R$213.379 mil.

Pagamentos de Contraprestações - (R$ mil)

Parcerias Público-Privadas 2016 2017
Minas Arena - Gestão de Instalações
Esportivas S.A 95.933 2.252
Gestores Prisionais
Associados S/A - GPA 90.827 70.853
Minas Cidadão Centrais
de Atendimento S.A 26.619 12.109
Total 213.379 85.214

Essa redução se deve ao fato de várias contraprestações terem sido
pagas diretamente pelo Estado de Minas Gerais, sem intermédio
da EMIP.

A Companhia atua, ainda, na comercialização de bens imóveis
próprios não de uso, tendo auferido neste exercício uma receita
líquida de R$551 mil com a venda de 18 imóveis por meio de
concorrências públicas. No exercício anterior, foi apurada receita
líquida de R$944 mil com a venda de 25 imóveis.

Tendo em vista a crise econômica vivenciada pelo país, bem como
o fato de muitos imóveis componentes da carteira da EMIP
possuírem baixa liquidez, a Administração considera satisfatórios
os resultados alcançados.

Restam no estoque de imóveis disponíveis para venda 92 imóveis,
registrados pelo valor de R$7.407 mil. Com base nos mais recentes
laudos de avaliação desses imóveis, a Companhia registrou um
impairment de R$1.772 mil, de modo a refletir o valor justo que é
de R$5.635 mil.

Estoque de Imóveis Quantidade Valor (R$ mil)
Posição em 31/12/2016 110 8.361
Imóveis vendidos (18) (954)
Impairment acumulado de
imóveis disponíveis para venda - (1.772)
Posição em 31/12/2017 92 5.635

1.2. Recursos Humanos
A Companhia utiliza a mão de obra dos empregados de sua
controladora, valendo-se de Convênio de Cooperação Técnica

firmado entre as partes. Em 31 de dezembro de 2017, a EMIP possui
em seu passivo o montante de R$65 mil a pagar à MGI relativo ao
compartilhamento de mão de obra, nos termos do convênio firmado.
2. RESULTADOS ECONÔMICO-FINANCEIROS
A EMIP auferiu, no exercício encerrado em 31 de dezembro de
2017, receita operacional líquida de R$551 mil proveniente da
comercialização de bens imóveis próprios não de uso, apresentando
uma redução de 42% em relação ao exercício de 2016, quando
auferiu R$ 944 mil.
O custo apurado no exercício totalizou R$745 mil, composto por: (i)
R$705 mil relativo ao custo de aquisição dos imóveis vendidos; (ii)
R$30 mil relativo ao custo de avaliação de imóveis; (iii) R$10 mil
relativo ao IPTU. No exercício anterior, o custo foi 52% superior,
totalizando R$1.549 mil.
Dessa forma, a EMIP apurou, no exercício de 2017, prejuízo
operacional bruto de R$194 mil, enquanto no exercício de 2016 o
prejuízo foi de R$605 mil. Os prejuízos brutos observados em ambos
os exercícios ocorreram porque alguns imóveis vendidos
apresentaram desvalorização em relação ao custo de aquisição.
O resultado financeiro líquido apurado pela Companhia no exercício
de 2017 foi de R$198 mil, inferior em 25% ao resultado apurado no
exercício de 2016, que foi de R$263 mil. Esse resultado refere-se aos
rendimentos de aplicações financeiras, deduzidos IOF e despesas
bancárias. Esta diminuição decorre da redução do montante de
recursos aplicados, em razão da execução dos pagamentos de
contraprestações das parcerias público-privadas.
Com base nos resultados supramencionados, a EMIP auferiu no
exercício de 2017 prejuízo líquido de R$1.917 mil, valor 55% inferior
ao prejuízo do exercício anterior, que totalizou R$4.230 mil. A
melhoria do resultado em 2017 deveu-se a dois fatores:

(a) A redução do custo operacional superou o decréscimo da receita
líquida, gerando uma melhoria de 67% no resultado bruto;

(b) No exercício de 2016, foi reconhecido impairment de imóveis
disponíveis para venda no valor de R$2.137 mil, enquanto, em 2017,
houve reversão de impairment no valor de R$116 mil decorrente de
novos laudos de avaliação dos imóveis.
Apesar do prejuízo auferido em 2017, a Administração considera
satisfatórios os resultados alcançados, uma vez que, apesar da redução
da receita líquida, a redução do custo operacional propiciou uma
considerável melhoria no resultado bruto. Outrossim, considerando
que a principal atividade fim da EMIP, pela qual foi fundada, é a
atuação como mandatária do Estado de Minas Gerais no âmbito das
PPP’s, a Diretoria considera cumpridos seus objetivos definidos para
o exercício.

3. AUDITORIA INDEPENDENTE
À Administração cumpre esclarecer que a prestação de serviços
por auditores independentes restringe-se exclusivamente à auditoria
das demonstrações financeiras, não havendo a prestação de outros
serviços.

4. AGRADECIMENTOS
A Administração da EMIP considera cumpridas as principais ações
e metas propostas para o exercício de 2017 e agradece o apoio e a
orientação recebidos de sua controladora MGI, da Secretaria de
Estado de Fazenda, da Advocacia Geral do Estado, dos Conselhos de
Administração e Fiscal, bem como destaca a competência e o
profissionalismo de seus colaboradores.

Belo Horizonte, 24 de abril de 2018.

A Administração.

Demonstrações dos fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016

(Em milhares de Reais)

2017 2016
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício (1.917) (4.230)
Ajustes para:
Perda/reversão na recuperação
de imóveis para venda (116) 2.137

(2.033) (2.093)
(Aumento)/diminuição de títulos
e valores mobiliários - -
(Aumento)/diminuição de
tributos a recuperar 41 (34)
(Aumento)/diminuição imóveis para venda 705 1.517
(Aumento)/diminuição de depósitos judiciais 91 (91)
(Aumento)/diminuição contas a
receber do EMG (85.214) (213.378)
(Aumento)/diminuição de outras contas (4) (10)
Aumento/(diminuição) de fornecedores (692) 656
Aumento/(diminuição) de salários
e encargos sociais 207 4
Aumento/(diminuição) de tributos
a recolher 67 76
Aumento/(diminuição) de obrigações
por repasse 1.654 (605)
Caixa usado nas atividades operacionais (85.178) (213.958)
Aumento capital social 86.060 213.094
Caixa proveniente de atividades
de financiamento 86.060 213.094
Aumento (redução) líquida em
caixa e equivalentes de caixa 882 (864)
Caixa e equivalentes de caixa
em 31 de dezembro 1.022 140
Caixa e equivalentes de caixa
em 1º de janeiro 140 1.004
Aumento (redução) líquida em caixa
e equivalentes de caixa 882 (864)
Movimentação não Caixa
Proposta de redução do Capital
aprovado pelo CA em 20/12/2017 40.871 -

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações financeiras.

Demonstrações de resultados
Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Notas 2017 2016

Receita 12 551 944
Custos 13 (745) (1.549)
Resultado bruto (194) (605)
Despesas administrativas 13 (2.134) (1.755)
Outras receitas 97 4
Perda/reversão no valor recuperável
de imóveis para venda 8 116 (2.137)
Resultado antes das receitas
(despesas) financeiras e impostos (2.115) (4.493)
Receitas financeiras 14 208 309
Despesas financeiras 14 (10) (46)
Receitas financeiras, líquidas 198 263
Resultado antes dos impostos (1.917) (4.230)
Impostos de renda 7 - -
Contribuição social 7 - -

- -
Resultado do exercício (1.917) (4.230)
Resultado p/ lote de mil ações
(básico e diluído em R$) (4,01) (8,84)

As notas explicativas são parte
integrante das demonstrações financeiras.

Balanço Patrimonial
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016

(Em milhares de Reais)

A t i v o Notas 2017 2016
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.022 140
Tributos a recuperar 6 132 200
Estoque de imóveis para
comercialização 8 5.635 6.224
Outras contas 35 30
Total do ativo circulante 6.824 6.594
Depósitos judiciais - 91
Créditos com o EMG 5 - 41.028
Tributos a recuperar 6 1.224 1.197
Imobilizado 1 1
Total do ativo não circulante 1.225 42.317

Total do ativo 8.049 48.911

P a s s i v o Notas 2017 2016
Fornecedores e outras contas a pagar 10.a 65 757
Salários e encargos sociais 228 21
Tributos a recolher 216 149
Obrigações por repasse 9 1.735 81
Total do passivo circulante 2.244 1.008

Patrimônio líquido
Capital social 11.a 10.066 50.248
Prejuízo acumulado 11.d (4.262) (2.345)
Total do patrimônio líquido 5.804 47.903

Total do passivo 8.049 48.911
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016

(Em milhares de Reais)

Capital social Reserva de lucros
Capital Reclassi- Lucros/

Capital Social a ficações Retenção Prejuízos
Notas social realizar AFAC de PPP Legal de Lucros Acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2015 547.664 (40.540) - (461.500) 1.885 3.468 - 50.977

Aumento de Capital 10.000 - - - - - - 10.000
Integralização de Capital - 40.540 - - - - - 40.540
Aumento de Capital com
retenção de lucros 3.468 - - - - (3.468) - -
Adiantamento para futuro
aumento de capital - - 162.554 - - - 162.554

Reversão de dividendos a
pagar exercício anterior 1.156 - - - - - - 1.156

Reserva legal - - - - (1.885) - 1.885 -
Reclassificação para Obrigação
por Repasse - PPP - - - (213.094) - - - (213.094)

Prejuízo do exercício - - - - - - (4.230) (4.230)
Saldo em 31 de dezembro de 2016 562.288 - 162.554 (674.594) - - (2.345) 47.903

Aumento de Capital 11.a 248.614 - (248.614) - - - - -
Adiantamento para futuro
aumento de capital - - 86.060 - - - 86.060
Reclassificação para Obrigação
por Repasse - PPP - - - (85.371) - - - (85.371)
Proposta de redução do Capital
aprovado pelo CA em 20/12/2017 (40.871) (40.871)
Prejuízo do exercício 11.d - - - - - - (1.917) (1.917)
Saldo em 31 de dezembro de 2017 810.902 - - (800.836) - - (4.262) 5.804

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016

(Em milhares de Reais)
Nota 2017 2016

Resultado do exercício 11-d (1.917) (4.230)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total (1.917) (4.230)

As notas explicativas são parte
integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras
(Em milhares de reais)

1. Contexto operacional
A EMIP – Empresa Mineira de Parcerias S.A. (“Companhia”),
pessoa jurídica de direito privado, organizada sob a forma de
sociedade anônima, de capital fechado, subsidiária integral da
MGI, possui como principais objetivos, conforme art. 3º do seu
Estatuto Social: (a) titular, administrar e explorar os ativos
integrantes de seu patrimônio, (b) estruturar e implementar
operações com vistas à captação de recursos financeiros, (c)
assumir obrigações e ser mandatária do Estado em relação às
Parcerias Público-Privadas (PPP), (d) elaborar estudos técnicos
com vistas às concessões e parcerias público-privadas, (e)
auxiliar no desenvolvimento de projetos de infraestrutura
podendo assumir obrigações, (f) prestar garantias, (g) celebrar
contratos ou convênios de cooperação técnica com a
administração direta e/ou terceiros, (h) participar ou constituir
fundos, sociedades, consórcios e outras formas de investimentos
ou empreendimentos voltados para o Estado e a qualquer tempo
poderá receber ativos para a realização do seu objeto.

2. Base de Preparação

a. Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil, emitidas pelo Comitê
de Pronunciamentos Contábeis – CPC.

Todas as informações relevantes próprias das demonstrações
financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e que
correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão.

A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela
Administração em 24 de abril de 2018.

b. Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no

custo histórico, como base de valor.

c. Moeda funcional e moeda de apresentação
Essas demonstrações financeiras estão apresentadas em Real,
que é a moeda funcional da EMIP. Todas as informações
financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.

d. Uso de estimativas e julgamentos
A preparação das demonstrações financeiras de acordo com o
CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados
reais podem divergir dessas estimativas.

Estimativas e premissas são revistos de uma maneira contínua.
Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas
no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer
exercícios futuros afetados.

3. Principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo serão aplicadas
de maneira consistente a todos os exercícios subsequentes dessas
demonstrações financeiras.

a. Instrumentos financeiros

i) Ativos financeiros não derivativos

A Companhia reconhece os recebíveis e depósitos inicialmente na
data em que ocorreram. Todos os outros ativos financeiros
(incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do
resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação
na qual a EMIP se torna uma das partes das disposições contratuais
do instrumento.

Um ativo financeiro não é reconhecido quando os direitos

contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a
Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa
contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual
essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo
financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada
ou retida pela Companhia nos ativos financeiros são reconhecidos
como um ativo ou passivo individual.

A Companhia tem os seguintes ativos financeiros não derivativos:
contas a receber de clientes e outros créditos e títulos e valores
mobiliários.

Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e aplicações
financeiras de renda fixa com rentabilidade diária e sem carência
para resgate, os quais estão sujeitos a um risco insignificante de
alteração no valor e são utilizadas na quitação das obrigações de
curto prazo. (Veja nota 4).

Contas a receber de clientes
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber
do Estado de Minas Gerais referente aos pagamentos de
contraprestações de parcerias público-privadas realizados, (Veja
nota 5). Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou
menos (ou outro que atenda o ciclo normal de negócio da
Companhia), as contas a receber são classificadas no ativo
circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não
circulante.

ii) Passivos financeiros não derivativos
Todos os passivos financeiros (incluindo passivos designados pelo
valor justo registrado no resultado) são reconhecidos inicialmente
na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das
disposições contratuais do instrumento. Um passivo financeiro é
baixado quando tem suas obrigações contratuais retirada,
cancelada ou liquidada.

Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido
é apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando,
a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha
a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo
e quitar o passivo simultaneamente.

A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos:
impostos a pagar, dividendos a pagar e obrigações por repasse.

Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor
justo acrescido de custos de transação atribuíveis. Após o
reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos
pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos.

iii) Capital social

Ações ordinárias

Ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, são
classificadas como patrimônio líquido. Os dividendos mínimos
obrigatórios foram creditados durante o exercício de competência.

b. Estoque de imóveis para comercialização
Representados por unidades imobiliárias, com intenção de venda.
São demonstrados pelo menor valor entre o custo histórico e o
valor líquido de realização. O custo é determinado pelo Custo
histórico e o valor líquido de realização correspondente ao preço
de venda estimado menos custos para vender. A Administração
constitui provisão para perda dos estoques sem expectativa de
realização. (veja nota 8).

c. Redução ao valor recuperável (impairment)

i. Ativos financeiros (incluindo recebíveis)

Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do
resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se
há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor
recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se
uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu
após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de
perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados
que podem ser estimados de uma maneira confiável.

A evidência objetiva de que os ativos financeiros (incluindo títulos
patrimoniais) perderam valor pode incluir o não pagamento ou
atraso no pagamento por parte do devedor, a reestruturação do
valor devido sob condições que a Companhia não consideraria em
outras transações, indicações de que o devedor ou emissor entrará
em processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado
ativo para um título. Além disso, para um instrumento patrimonial,
um declínio significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo
do seu custo é evidência objetiva de perda por redução ao valor
recuperável.

A Companhia considera evidência de perda de valor para
recebíveis tanto no nível individualizado como no nível coletivo.
Todos os recebíveis individualmente significativos são avaliados
quanto à perda de valor específico. Todos os recebíveis
individualmente significativos identificados como não tendo sofrido
perda de valor individualmente são avaliados coletivamente
quanto a qualquer perda de valor que tenha ocorrido, mas não
tenha sido ainda identificada.

As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma
conta de provisão contra recebíveis. Quando um evento
subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na
perda de valor é revertida e reconhecida no resultado.

d. Provisões
As provisões são reconhecidas quando: a Companhia tem uma

obrigação presente legal ou implícita como resultado de eventos
passados, quando é provável que uma saída de recursos seja
necessária para liquidar a obrigação e quando uma estimativa
confiável do valor possa ser feita.

e. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem rendimentos de aplicações
em fundos de investimentos. A receita de juros é reconhecida
no resultado através do método dos juros efetivos, deduzidos do
PIS e COFINS não cumulativos incidentes sobre as receitas
financeiras.

As despesas financeiras abrangem de encargos financeiros e
impostos incidentes sobre passivos e despesas bancárias diversas.

f. Imposto de renda e contribuição social
O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente
são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240
anuais para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para
contribuição social sobre o lucro líquido.

A despesa com imposto de renda e contribuição social corrente
é reconhecida no resultado.

O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado
sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de
impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de
apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste
aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores.

g. Novas normas e interpretações ainda não adotadas.
Uma serie de novas normas, alterações de normas e
interpretações serão efetivas para os exercícios iniciados após
1º de janeiro de 2018, e não foram adotadas na preparação
destas demonstrações financeiras. Aquelas que podem ser
relevantes para a Companhia estão mencionadas abaixo. A
Companhia, não planeja adotar estas normas de forma
antecipadas.

IFRS 9 Financial Instruments (Instrumentos Financeiros)
Em julho de 2014, o IASB emitiu a versão final da IFRS 9
Instrumentos Financeiros (CPC 48 – Instrumentos Financeiros),
que substitui a IAS 39 - Instrumentos Financeiros:
Reconhecimento e Mensuração e todas as versões anteriores da
IFRS 9. A IFRS 9 reúne os três aspectos do projeto de
contabilização de instrumentos financeiros: classificação e
mensuração, redução ao valor recuperável do ativo e
contabilização de hedge.

A IFRS 9 está em vigor para períodos anuais com início a partir
de 1º de janeiro de 2018, sendo permitida sua aplicação antecipada.
Com exceção da contabilidade de hedge, faz-se necessária a
aplicação retrospectiva, contudo, o fornecimento de informações
comparativas não é obrigatório.

Para a contabilidade de hedge, os requisitos geralmente são
aplicados de forma prospectiva, com algumas exceções
limitadas. A Companhia planeja adotar a nova norma na data
efetiva requerida e não fará reapresentação de informações
comparativas.

Em 2017, A Companhia realizou uma avaliação de impacto
detalhada dos três aspectos da IFRS 9. Essa avaliação toma por
base informações atualmente disponíveis e pode estar sujeita a
mudanças decorrentes de informações razoáveis e passíveis de
sustentação que estão sendo disponibilizadas pela Companhia
em 2018, quando a Companhia passará a adotar a IFRS 9. Em
geral, a Companhia não prevê nenhum impacto significativo no
balanço patrimonial e na demonstração das mutações do
patrimônio líquido.

Além disso, a Companhia implementará mudanças na
classificação de certos instrumentos financeiros.

(a) Classificação e mensuração
A Companhia não espera um impacto significativo em seu
balanço patrimonial ou patrimônio líquido na aplicação dos
requisitos de classificação e mensuração da IFRS 9. Tem a
expectativa de continuar avaliando pelo valor justo todos os ativos
financeiros atualmente mantidos ao valor justo. Os imóveis
destinados para venda cotados atualmente como disponíveis para
venda, são mantidos para captar fluxos de caixa. A Companhia
analisou as características contratuais de fluxo de caixa desses
instrumentos e concluiu que eles atendem aos critérios de
mensuração de custo amortizado de acordo com a IFRS 9.
Portanto, não se faz necessária a reclassificação para esses
instrumentos.

(b) Redução ao valor recuperável
A IFRS 9 exige que a Companhia registre as perdas de crédito
esperadas em todos os seus títulos de dívida, empréstimos e
contas a receber de clientes, com base em 12 meses ou por toda
a vida. A Companhia aplicará a abordagem simplificada e
registrará perdas esperadas durante toda a vida em contas a
receber de clientes.
Em relação aos imóveis, a perda no valor recuperável é dada
pela desvalorização dos imóveis no momento da avalição para
a venda. Portanto, não se faz necessária a reclassificação para
esses instrumentos.
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Notas explicativas às demonstrações financeiras
(Em milhares de reais)

IFRS 15 Revenue from Contracts with Customers (Receita de

Contratos com Clientes)

A IFRS 15 (CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente) foi emitida
em maio de 2014, alterada em abril de 2016 e estabelece um
modelo de cinco etapas para contabilização das receitas
decorrentes de contratos com clientes. De acordo com a IFRS
15, a receita é reconhecida por um valor que reflete a
contrapartida a que uma entidade espera ter direito em troca de
transferência de bens ou serviços para um cliente. A nova norma
para receita substituirá todos os requisitos atuais de
reconhecimento de receita de acordo com as IFRS.

A aplicação retrospectiva completa ou a aplicação retrospectiva
modificada será exigida para períodos anuais com início a partir
de 1º de janeiro de 2018. A Companhia planeja adotar a nova
norma na data de vigência requerida com base no método
retrospectivo completo.

A Companhia atua na venda de imóveis. Esses imóveis são
provenientes de aumento de capital promovido pela controladora
MGI, em janeiro de 2014, mediante incorporação de imóveis.

Reconhecimento de receita

A receita é reconhecida na extensão em que for provável que
benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e
quando possa ser mensurada de forma confiável,
independentemente de quando o pagamento for recebido. A
receita é mensurada com base no valor justo da contraprestação
recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou
encargos sobre vendas.
A Companhia avalia as transações de receita de acordo com os
critérios específicos para determinar se está atuando como agente
ou principal e, ao final, concluiu que está atuando como principal
em todos os seus contratos de receita.

Outras alterações

Não se espera que as novas normas ou normas alteradas a seguir
tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras
da Companhia:

- Alterações ao CPC 10 (IFRS 2) Pagamento baseado em ações
em relação à classificação e mensuração de determinadas
transações com pagamento baseado em ações.

- IFRS 16 - Operações de Arrendamento Mercantil (CPC 06 R2)
- Introduz um modelo único de contabilização de arrendamentos
no balanço patrimonial para arrendatários. Um arrendatário
reconhece um ativo de direito de uso que representar o seu
direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamento
que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do
arrendamento. Isenções opcionais estão disponíveis para
arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A norma
é efetiva para períodos anuais com início em ou após 1° de
janeiro de 2019. A Companhia vai avaliar o potencial impacto
em suas demonstrações financeiras durante o próximo exercício.

O Comitê de Pronunciamentos Contábeis ainda não emitiu
pronunciamento contábil ou alteração nos pronunciamentos
vigentes correspondentes a estas normas. Portanto, a adoção
antecipada não é permitida.

4. Caixa e Equivalentes de Caixa

31/12/2017 31/12/2016

Caixa e Bancos 13 9
Aplicações Financeiras 1.009 131
Total apresentado 1.022 140

As aplicações financeiras da Companhia são de liquidez e
rentabilidade diárias, representadas por fundos de renda fixa e
fundos atrelados a depósitos interbancários com desempenho
próximo à taxa de juros do Certificado de Deposito Interbancário
(“CDI”). Os Certificados de Deposito Bancário (“CDBs”) são
remunerados a aproximadamente 100% do CDI, podendo ser
resgatados a qualquer tempo. O caixa e equivalentes de caixa
são mantidos com bancos e instituições financeiras que possuem
rating Aa1, baseado na agência Moody’s.

5. Contas a receber do EMG

Nota 31/12/2017 31/12/2016

Valores a receber do Estado
ref. pagamento de PPP 14 800.836 715.622
Obrigações por repasse PPP (759.965) (674.594)
Proposta de redução do Capital
aprovado pelo CA em 20/12/2017 (40.871) -
Contas a receber - total apresentado - 41.028

A EMIP possui o valor de R$800.836 a receber do Estado de
Minas Gerais referente aos pagamentos de contraprestações de
parcerias público-privadas realizados, conforme nota 15. Em
contrapartida, a Companhia recebeu de sua controladora, MGI,
conforme autorizado pelo Estado de Minas Gerais, aportes de
capital no valor de R$759.965 para pagamentos de
contraprestações. Desta forma, a Companhia possui um saldo
líquido de R$40.871 a receber do Estado de Minas Gerais que
será objeto de redução de capital, conforme proposto em Ata de
Reunião do Conselho Fiscal 001/2017, aprovada em 20 de
dezembro de 2017.

6 Tributos a recuperar

31/12/2017 31/12/2016

Tributos Retidos em
Aplicações Financeiras a 19 25
Tributos a recuperar de
PIS/COFINS/IRPJ/CSLL b 113 175
Ativo Circulante 132 200

Tributos a recuperar
de IRPJ/CSLL b 1.224 1.197
Ativo Não Circulante 1.224 1.197

Total 1.356 1.397

a. A Companhia registrou, em 31 de dezembro de 2017, créditos
de IRRF decorrentes de aplicações financeiras.

b. Refere-se ao pagamento a maior de PIS, COFINS, Imposto
de Renda e Contribuição Social em anos anteriores, devidamente
atualizados pela taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidação e de Custódia – SELIC, conforme legislação vigente.
A EMIP transferiu para longo prazo os valores estimados que
não serão compensados nos próximos 12 meses. O saldo
remanescente será compensado à medida que novos tributos a
recolher forem apurados.

7. Imposto de renda e contribuição social

A Companhia adota a apuração de IRPJ e CSLL com base no
lucro real anual com recolhimento mensal por estimativa. Os
tributos definitivos são apurados ao término de cada exercício
social.

31/12/2017 31/12/2016

Resultado antes dos impostos (1.917) (4.230)

Juros sobre capital próprio
e dividendos a pagar - -
Base de cálculo para IRPJ (1.917) (4.230)

Total Imposto de renda
e contribuição social - -

Taxa efetiva 0,00% 0,00%

8. Estoque de imóveis para comercialização

Quantidade R$

Saldo em 31/12/2016 110 6.224
Baixa de imóveis vendidos (18) (954)
Baixa de impairment - imóveis vendidos - 249
Reversão de Impairment de imóveis
disponíveis para venda - 116
Saldo em 31/12/2017 92 5.635

9. Obrigações por repasse

A EMIP registrou em suas obrigações, em 31 de dezembro de
2017, valores que se referem a depósitos em garantia para aquisição
de imóveis disponíveis para comercialização. Esses valores são
baixados à medida que são registradas as transferências dos imóveis
para os compradores.

Depósitos de Terceiros em Garantia R$

Saldo em 31/12/2016 81

Depósitos em garantia 2.311
Baixa por transferência (657)
Saldo em 31/12/2017 1.735

10. Partes relacionadas

31/12/2017 31/12/2016

Partes Relacionadas MGI MGI

Passivo - Fornecedores e
outras contas a pagar a. 65 757
Passivo - Obrigações com
PPP (nota 5) b. 759.965 674.594
TOTAL 760.030 675.351

a. A Companhia possui com sua controladora, MGI, um convênio de

Cooperação Técnica de compartilhamento funcional. Nos termos

desse convênio, a EMIP deve à sua controladora, em 31 de dezembro

de 2017, o montante de R$65.

b. A Companhia recebeu de sua controladora, no exercício de 2017,

o montante de R$85.371, como aporte de capital, destinado ao

pagamento de contraprestações de PPP’s.

Operações com pessoal-chave da Administração

O pessoal-chave da administração inclui os membros do conselho

de administração e diretores estatutários, com autoridade e

responsabilidade pelo planejamento, direção e controle das

atividades da Companhia. Não existem benefícios no curto nem

no longo prazo ou remuneração baseada em ações e a

remuneração do pessoal-chave da administração da Companhia

compreende:

31/12/2017 31/12/2016

Honorários e Encargos

Diretoria 416 263

Conselho de Administração 294 294

Total 710 557

11. Patrimônio líquido

a. Capital Social

No exercício de 2017, sua controladora, a MGI, aportou recursos

como adiantamentos para futuro aumento de capital no valor de

R$86.060, sendo que R$85.371 foram destinados ao pagamento

de PPP’s e R$689 destinados ao cumprimento de obrigações

operacionais da EMIP.

No decorrer do exercício de 2017, os adiantamentos para futuro

aumento de capital, foram transformados em aumento de capital.

Em Ata de Reunião do Conselho Fiscal 001/2017, aprovada em 20

de dezembro de 2017, foi recomendado a redução do capital no

valor de R$40.871, recursos esses utilizados para pagamento de

PPP´s, este procedimento será apresentado na ordem do dia, na

AGO – Assembleia Geral Ordinária de 26 de abril de 2018.

Desta forma, em 31 de dezembro de 2017, a Companhia possui

capital social integralizado no valor de R$810.902.

A EMIP reclassificou parte do capital social do Patrimônio Líquido

para o Passivo não Circulante, conforme requerido pelo CPC 39.

31/12/2016 movimentações 31/12/2017

Capital Social

Subscrito 562.288 248.614 810.902

Adiantamento para

futuro aumento

de capital 162.554 (162.554) -

Total Capital Social

integralizado 724.842 86.060 810.902

Reclassificação

obrigação por

Repasse PPP (674.594) (85.371) (759.965)

Proposta de redução

do Capital aprovado

pelo CF em

20/12/2017 - (40.871) (40.871)

Total Obrigações

por Repasse (674.594) (126.242) (800.836)

Capital Social

apresentado - CPC 39 50.248 (40.182) 10.066

O quadro abaixo demonstra a composição acionária da Companhia

em 31 de dezembro de 2017:

ACIONISTAS Ações Participação %

MGI - Minas Gerais

Participações S.A. 478.487.293 100,00

Totais 478.487.293 100,00

b. Reserva legal

A reserva legal é constituída na base de 5% do lucro líquido de

cada exercício estando limitada a 20% do capital, nos termos do
art. 193 da Lei 6.404/76.

c. Dividendos

O Estatuto Social da Companhia determina a distribuição de um
dividendo mínimo obrigatório de 25% do resultado do período,
ajustado na forma da lei.

d. Prejuízo líquido por ação básico

31/12/2017 31/12/2016

Média da quantidade de ações
no período 478.487.293 478.487.293
Resultado do período (1.917) (4.230)
Resultado por lote de mil

ações (em R$) (4,01) (8,84)

12. Receita Operacional

A receita operacional da Companhia é gerada pela venda de seus
bens imóveis não de uso. No exercício encerrado em 31 de
dezembro de 2017, a EMIP vendeu 18 imóveis por meio de
concorrências públicas, arrecadando o valor total de R$ 614,
conforme demonstrado a seguir:

31/12/2017 31/12/2016

Receitas de vendas de imóveis 614 1.041
PIS/COFINS (63) (97)
Receita Líquida 551 944

13. Custos e despesas

31/12/2017 31/12/2016

Custo de Aquisição de Imóveis 705 1.517
Custo de Avaliação de Bens Imóveis 30 28
Despesa com IPTU 10 4
Custos 745 1.549

Despesas com Pessoal 1.029 828
Despesas Administrativas 1.105 927
Despesas 2.134 1.755

Total 2.879 3.304

14. Receitas e despesas financeiras

31/12/2017 31/12/2016

Receitas Financeiras

Receitas aplicações financeiras 98 151
Receitas de atualização de créditos 120 170
PIS/COFINS (10) (12)

208 309

Despesas Financeiras

IOF (10) (46)
Resultado Financeiro Líquido 198 263

15. Parcerias Público-Privadas

As parcerias público-privadas compreendem diversas formas de
relacionamento entre o Estado e a iniciativa privada com vistas ao
desenvolvimento de infraestrutura e de serviços de interesse
público. A iniciativa privada entra com a capacidade de investir
e de financiar, com a flexibilidade e com a competência gerencial
e operacional, enquanto o setor público assegura a satisfação do
interesse público.

O ente privado participa da implantação e do desenvolvimento de

obra, serviço ou empreendimento público, bem como da
exploração e da gestão das atividades deles decorrentes, cabendo-
lhe contribuir com recursos financeiros, materiais e humanos.

O Estado, além de garantir o atendimento do interesse público
no desenvolvimento e na execução dos contratos celebrados,
ficará também responsável pela remuneração parcial ou integral
do parceiro privado, remuneração essa que será vinculada ao
desempenho do parceiro privado, e por contratar empresa
especializada na prestação de serviços de monitoramento
permanente do processo de aferição do desempenho da
concessionária – Verificador Independente, no âmbito da relação
contratual.

No sentido de dar mais credibilidade à remuneração ao parceiro
privado, o Estado criou, em 16 de julho de 2013, a EMIP –
Empresa Mineira de parceiras S/A, tendo como um dos objetivos
assumir obrigações e ser mandatária do Estado em relação às
Parcerias Público-Privadas (PPP).

Em 2017, foram pagos como contraprestações em nome do
Estado de Minas Gerais aos Parceiros Privados o montante de
R$ 85.214, conforme demonstrado abaixo:

Parcerias 31/12/2016 movimentação 31/12/2017

Público- Saldo Saldo

Privadas inicial Adições final

Minas Arena - Gestão
de Instalações
Esportivas S.A 370.263 2.252 372.515

Gestores Prisionais
Associados S/A - GPA 271.951 70.853 342.804
Minas Cidadão Centrais
de Atendimento S.A 73.408 12.109 85.517

715.622 85.214 800.836

Reclassificação, Apresentação e Compensação Ativo x Passivo

A EMIP foi constituída incialmente com um capital social de
R$533.275, totalmente subscrito e integralizado pela MGI. Do
total recebido, R$530.516 foram destinados para os pagamentos
das contraprestações, efetuadas pela EMIP em nome do Estado
aos parceiros privados, das Parcerias Público-Privadas – Minas
Arena, Gestores Prisionais Associados e Minas Cidadão Centrais
de Atendimento.

Nesse sentido, por atuar apenas como um agente do Estado de
Minas Gerais, a Companhia reclassificou o valor de R$759.965,
referente aos aportes de capital recebidos de 2013 a 2017, do
Patrimônio Líquido para o Passivo não Circulante, conforme
requerido pelo CPC 39 – Instrumentos Financeiros: Apresentação
e conforme CPC 26 – Apresentação das Demonstrações
Contábeis.

Os efeitos dos procedimentos de reclassificação efetuados no
balanço da EMIP não afetam o Capital Social e a quantidade de
ações que a MGI detém. Os mesmos foram realizados para
atendimento as normas contábeis brasileiras.

16. Instrumentos financeiros

Gerenciamento de risco financeiro

a. Visão geral
A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos
do uso de instrumentos financeiros:

• Risco de crédito,
• Risco de liquidez,
• Risco de mercado,

Esta nota apresenta informações sobre a exposição a cada um dos
riscos supramencionados, os objetivos, políticas e processos para
a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de
capital da Companhia. A Companhia não aplica em derivativos,
ou em quaisquer outros ativos de risco. Os valores de mercado dos
ativos e passivos financeiros equivalem aos valores contábeis dos
mesmos.

Os ativos financeiros da Companhia mensurados a valor justo
resumem-se às aplicações financeiras e contas a receber de
clientes, que estão dentro do nível 1 da Hierarquia do valor justo.

Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas
informações.

b. Estrutura do gerenciamento de risco

O Conselho de Administração tem responsabilidade pelo
estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de
risco. A assembleia de acionistas estabeleceu o Conselho Fiscal,
o qual atua de acordo com a legislação.

As políticas de gerenciamento de risco são estabelecidas para
identificar e analisar os riscos enfrentados, para definir limites e
controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência
aos limites. As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são
revisados frequentemente para refletir mudanças nas condições
de mercado e nas atividades da Companhia. A EMIP, através de
suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento,
objetiva desenvolver um ambiente de controle disciplinado e
construtivo.

c. Risco de crédito
Risco de crédito é o risco da Companhia de incorrer em perdas
decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um
instrumento financeiro, resultante da falha destes em cumprir
com suas obrigações contratuais. O risco é basicamente
proveniente de instrumentos financeiros conforme apresentado
abaixo.

d. Exposição a riscos de crédito
A exposição ao risco de crédito é influenciada, principalmente,
pelas características individuais de cada crédito. O valor contábil
dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito,
conforme abaixo (2017 e 2016):

Nota 31/12/2017 31/12/2016
Aplicações Financeiras 4 1.009 131
Crédito com o EMG 5 - 41.028
Total 1.009 41.159

e. Perdas por redução no valor recuperável

Contas a receber de clientes e outros créditos

Estes ativos estão representados pelas contas a receber decorrentes
dos pagamentos efetuados aos parceiros privados, em decorrência
da atuação da Companhia como mandatária do Estado de Minas
Gerais em Contratos de Concessões e Parcerias Público-Privadas.

f. Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco da Companhia de encontrar dificuldades
em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com
outro ativo financeiro. A abordagem na administração de liquidez
é de garantir, o máximo possível, que a Companhia sempre
tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao
vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar
perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da
Empresa.

A seguir estão as exposições contratuais de passivos financeiros,
incluindo pagamentos de dividendos ordinários.

Nota 31/12/2017 31/12/2016
Passivo financeiro
não derivativo
Fornecedores e outras
contas a pagar 9.a 65 757
Total 65 757

g. Risco de taxa de juros
A Companhia adota política de aplicação de 100% de seus
recursos em fundos de renda fixa (atrelados a títulos públicos).
Na data das informações o perfil dos instrumentos financeiros
remunerados por juros era:

Indexador DI Nota 31/12/2017 31/12/2016
Aplicações Financeiras -
Caixa e Equivalentes
de Caixa 4 1.009 131

Total 1.009 131

h. Gestão de capital
O objetivo da administração é manter uma sólida base de capital
para manter a confiança do mercado e credores e manter o
desenvolvimento futuro do negócio.

Os recursos de caixa e equivalentes de caixa são aplicados
somente em bancos de primeira linha, em fundos conservadores
de liquidez imediata, geralmente atrelados a títulos públicos
federais.

17. Evento Subsequente
Em 03 de janeiro de 2018, a MGI realizou AFAC na EMIP no
valor de R$9.780 para cumprimento de obrigações de PPP.

Em 09 de março de 2018, o Conselho de Administração da
Companhia, ATA 001/2018, deliberou a exoneração de membro
da Diretoria-Executiva, Sr. Antônio Eustáquio da Silveira, do
cargo de Diretor-Presidente, e eleição de novo membro, Sr.
Mário Assad Júnior, para o mesmo cargo.

Conselho de Administração

Paulo de Souza Duarte – Presidente
Marco Antonio Viana Leite – Vice-Presidente
Nestor Francisco de Oliveira – Conselheiro
Francisco Eduardo Moreira – Conselheiro
Luis Gustavo D’Ávila Riani – Conselheiro

Manoel Nazareno Procópio de Moura – Conselheiro
Alcione Maria Martins Comonian - Conselheira

Diretoria Executiva

Mário Assad Junior – Diretor Presidente
Cézar Manoel de Medeiros – Diretor Executivo

Contador responsável

Flavio Augusto Sampaio Menezes
CRC/MG 68.072/O-9

O quadro abaixo demonstra o sumário da operação:

31/12/2017
A t i v o 31/12/2017 Ajuste Divulgado
Contas a receber EMG 759.965 (759.965) -
Total do ativo
não circulante 761.190 (759.965) 1.225
Total do ativo 768.014 (759.965) 8.049

31/12/2016 Ajuste 31/12/2016
Divulgado

Ativo
Contas a receber EMG 715.622 (674.594) 41.028
Total do ativo
não circulante 716.911 (674.594) 42.317

Total do ativo 723.505 (674.594) 48.911

31/12/2017
P a s s i v o 31/12/2017 Ajuste divulgado
Obrigações por repasse
- PPP 759.965 (759.965) -
Total do passivo
não circulante 760.654 (759.965) -
Total do passivo e PL 768.014 (759.965) 8.049

31/12/2016 Ajuste 31/12/2016
Divulgado

Passivo
Obrigações por
repasse - PPP 674.594 (674.594) -
Total do passivo
não circulante 674.594 (674.594) -
Total do passivo e PL 723.505 (674.594) 48.911
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPALDE SANEAMENTO BÁSICO DAZONADAMATA- MG

CONSORCIO INTERMUNICIPALDE SANEAMENTO BASICO DAZONADAMATA,
CNPJ:10.331.797/0001-63,atravésdesuaSuperintendente, tornaPúblicoemespecialàs
empresas licitantes do Processo Licitatório CONCORRENCIA 001/2018 e demais
interessados, que após transcorridososprazos legaiseobedecidastodasasformalidades
contidas no edital, a Comissão Especial de Licitação apreciou o recurso interposto pela
empresa EF PROJETOS E ENGENHARIALTDAe decidiu Reconhecer do Recurso e
no mérito julgá-lo procedente, declarando-a habilitada. Em ato contínuo informa para as
empresas CONSTRUTORAÚNICALTDA. e EF PROJETOS E ENGENHARIALTDA
que fica marcada a abertura das propostas comerciais para o dia 07/05/2018, às 09hs no
escritório do CISAB, Rua Nossa Senhora das Graças – 170, B. Bom Jesus, Viçosa. Joel
de Paiva Pires Presidente CPL. Email: superintendencia@cisab.com.br. Viçosa-MG, 23/
abril/2018. Tânia Maria Duarte. Superintendente.

MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA - Abertura da Concorrência
Pública 004/18 no dia 28/05/18 às 9h30min, com recebimento
de envelopes até 9h. Objeto: contratação de empresa de
engenharia para a realização da obra da central de triagem
de resíduos sólidos urbanos - fase 1, com fornecimento de
materiais, equipamentos necessários e mão de obra. O edital
na íntegra estará disponível na Rua São João, 290- Centro,
no horário de 12h as 17h e/ou no site www.lagoasanta.
mg.gov.br – Daniele Batista dos Santos/Presidente CPL.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO AMPARO. Aviso de
Licitação. Pregão Presencial 008/2018. Tipo: Menor Preço por Item. Objeto: Registro
de Preços, para aquisição de Veículos Compactos Zero Km - 1º Emplacamento.
Convênio MS, Proposta 11092.425000/1170-01. Entrega dos Envelopes: Dia 11
de Maio de 2018 às 13h00min. Abertura dos envelopes: Dia 11 de Maio de 2018 às
13h15min. Evandro Paiva Carrara - Prefeito Municipal. Soraia do Carmo Bolcato -
Presidente da CPL. Informações completas com a CPL, Município de Santo Antônio
doAmparo/MG, Fone (35) 3863-2777, das 13h00min às 16h00min, e-mail: licitacao@
santoantoniodoamparo.mg.gov.br e site: www.santoantoniodoamparo.mg.gov.br.

PREFEITURAMUNICIPALDE PATIS/MG
AVISO DE LICITAÇÃO EXCLUSIVA - Proc. Lic. 034/18 – Pregão. P.
016/18. Obj.: Registro de Preços p/ aquisição de materiais e equipamentos
odontológicos. Entr. Envel.: Até às 07:50hs. do dia 17/05/2018 c/ abert.
neste mesmo dia às 08:00hs. Inf. (38) 3239-8131 ou 8120. Retirada do edital:
http://patis.mg.gov.br.

Érica Katiane M. dos Santos – Pregoeira O3cial.

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS/MG

Aviso de Resultado de Julgamento e Homologação no dia
25/04/2018 do Processo Licitatório nº 37/2018 - Pregão
n° 21/2018. Registro de Preços para futura e eventual
AQUISIÇÃO DE PÃES, ROSQUINHAS, BOLOS,
BOLACHAS, BISCOITO, PÃO DE QUEIJO, PÃO
DOCE TIPO BISNAGA, PRESUNTO E MUSSARELA,
para atender a Secretaria Municipal de Administração
e Recursos Humanos, Secretaria Municipal de Saúde,
Secretaria Municipal de Assuntos Rurais, Secretaria
Municipal de Desenvolvimento Social, Secretaria
Municipal de Educação e Gabinete do Prefeito. Empresas
Vencedoras:GEMELO COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA
– EPP, CNPJ: 22.210.363/0001-94; ULTIMAX EIRELI
– ME, CNPJ: 10.575.521/0001-20; e, JANDERSON
JOSÉ TAVARES – ME, CNPJ: 27.603.650/0001-88.
Assim sendo homologo em nome das vencedoras:
Cristiane Vitorino de Castro Zacaroni – Secretária
Municipal de Administração; Márcia Regina Guedes –
Secretária Municipal da Saúde; Aloísio Soares Lima
Júnior – Secretário Municipal de Desenvolvimento Social;
Cláudia das Neves V. L. Carvalho – Secretária Municipal
de Educação; Romara Altino Machado Dias Barbosa –
Gabinete do Prefeito; Edson Alves de Abreu – Secretaria
Municipal de Assuntos Rurais.

A empresa FRV do Brasil Serviços de Energia Renováveis

Ltda. torna público que o deferimento da LICENÇA
AMBIENTAL PRÉVIA – CERTIFICADO LP N.º 021/2018,
válido até 03/04/2023, junto à Superintendência

Regional de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do Noroeste–

Supram-NOR (Proc. adm. n.º 09896/2017/001/2017), para a aXvidade

de usina solar fotovoltaica (E-02-06-2), do Complexo Solar Fotovoltaico

(UFV) – FRV Paracatu, a ser instalado na Fazenda Zanoli, no município de

Paracatu, Estado de Minas Gerais.

EMIP–EmpresaMineira deParcerias S.A.
CNPJ: 18.528.267/0001-11

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos
Acionistas e Administradores da
EMIP - Empresa Mineira de Parcerias S.A.
Belo Horizonte - MG

Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da EMIP - Empresa
Mineira de Parcerias S.A. (Companhia), que compreendem o
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas,
incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a
posição patrimonial e financeira da EMIP - Empresa Mineira de
Parcerias S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outros assuntos

Auditoria dos valores correspondentes

As demonstrações financeiras da EMIP - Empresa Mineira de

Parcerias S.A. para o exercício findo em 31 de dezembro de 2016
foram examinadas por outro auditor independente, que emitiu
relatório em 30 de março de 2017, com ênfase sobre o processo de
parcerias público-privadas “PPPs”, descrito na nota 15.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras
e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras
informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de
conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-
lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos
a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da Administração e da governança pelas
demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações financeiras livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a
Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o
encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das
demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável,
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria.
Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações financeiras, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria
em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou
representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a

razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela Administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da
base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais
se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as
demonstrações financeiras representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito,
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte (MG), 24 de abril de 2018.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S.

CRC-2SP015199/O-6

Flávio de Aquino Machado
Contador CRC-1MG065899/O-2

PARECER DOCONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da EMIP - Empresa Mineira de Parcerias S.A.,
no uso de suas atribuições estatutárias, e em reunião realizada nesta
data, conheceu o Relatório Anual da Administração sobre as
atividades sociais e os principais fatos administrativos do exercício,
examinou as Demonstrações Contábeis encerradas em 31 de
dezembro de 2017, compreendendo Balanço Patrimonial,
Demonstração do Resultado, Demonstração do Resultado
Abrangente, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

3/3

e a Demonstração dos Fluxos de Caixa, complementadas por Notas
Explicativas. Após verificarem que os documentos citados
representam, adequadamente, a posição patrimonial e financeira
da Empresa, considerando o Parecer da Ernst & Young Auditores
Independentes S.S sobre eles emitido, opinaram favoravelmente à
aprovação dos referidos documentos pela Assembleia Geral
Ordinária dos Acionistas. O Colegiado, a vista dos pagamentos de
Parcerias Público Privadas – PPP’s pela EMIP, no âmbito de sua

atuação como mandatária do Estado, cuja origem dos recursos foram
aportes ao seu capital social, tendo ainda utilizado para alguns
pagamentos recursos próprios, conforme os ofícios CT PRES 175/
2018 e OF.SEF.STE.SCGP. nº. 178/2018, manifesta-se favorável à
redução do capital social da Companhia no montante correspondente
aos aportes ao seu capital social e ao valor dos pagamentos de PPP’s
com recursos próprios.

Belo Horizonte, 24 de Abril de 2018.

Suzana Campos de Abreu

Tânia Marcia de Araújo

Enzo Pereira Botelho

Antonio Evangelista Teixeira

Blenda Rosa Pereira Couto

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABIRA-MG

AVISO DE LICITAÇÃO
Edital de Concorrência Pública
PMI/SMA/CONTRATOS Nº 001/2018

O Município de Itabira, pessoa jurídica de direito público interno,
doravante denominado P.M.I., por meio da Secretaria Municipal de
Administração, no uso de suas atribuições, torna público que fará
realizar Concorrência Pública, do tipo menor preço, cujo objeto
consiste na contratação de empresa de prestação de serviços de
engenharia civil, sob o regime de empreitada, por preço unitário,
para execução de obras de construção da Av. Machado de Assis
- trecho 1, no Município de Itabira/MG, nos termos da Lei 8.666, de
21 junho de 1993 e suas posteriores alterações, Decreto Municipal
No. 0349 de 29/12/94, complementado pelo Decreto No. 1817/98. A
cópia do edital referente a esta concorrência poderá ser adquirida junto
à Coordenadoria de Contratos da Prefeitura Municipal de Itabira, no
horário de 12:00 às 17:00 horas, situada à Avenida Carlos de Paula
Andrade, nº 135, centro, 2° andar – sala 209, devendo para sua
aquisição ser recolhida a importância de R$ 50,00 (cinquenta reais)
na Diretoria de Tributação da Secretaria Municipal da Fazenda. Data
de recebimento da documentação e da proposta: Até 29/05/2018
ás 09:30hs. Data da abertura da documentação e da proposta:
29/05/2018 às 10: 00 horas.

Itabira, 25 de abril de 2018.
Nilo Grisolia Rosa - Celina da Consolação S.Almeida

Gustavo Roberto de JesusMartins
Comissão Permanente de Licitação
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TERMINAL DE CARGAS DE SARZEDO LTDA.
CNPJ nº 07.695.967/0001-84 - NIRE: 3120742827-7
Edital de Convocação de Reunião de Sócios

Terminal de Cargas de Sarzedo Ltda., por meio de seus administradores, Luiz Carlos
Gazzinelli Abrantes Júnior, brasileiro, casado em regime comunhão parcial de bens,
administrador de empresas, portador da Carteira de Identidade nº MG-8.025.950,
expedida pela SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 990.427.116-04, residente e
domiciliado naAlameda do Morro, n° 190, apto. 700, Bairro Vale do Sereno, Nova Lima/
MG, CEP: 34.000-974; Luiz Avelino Gonçalves Simões, brasileiro, casado em regime
de comunhão universal de bens, empresário, portador da Carteira de Identidade
nº 9.947.305, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 009.697.886-
49, residente e domiciliado na Rua Ouro Preto, n° 1523, apartamento 302, Bairro
Santo Agostinho, Belo Horizonte/MG, CEP: 30.170-041; Eduardo Costa de Faria,
brasileiro, casado pelo regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, portador
da Carteira de Identidade n° MG-4.900.317, expedida pela SSP/MG, inscrito no CPF
sob o n° 850.748.106-04, com endereço pro6ssional na Rua Professor José Vieira de
Mendonça, n° 3011, 4º andar, ala leste, Bairro Engenho Nogueira, Belo Horizonte/MG,
CEP: 31.310-260 e José Francisco Martins de Viveiros, brasileiro, casado pelo regime
de comunhão universal de bens, geólogo, portador da Carteira de Identidade nº 9646
D, expedida pelo CREA/MG, inscrito no CPF sob o nº 235.537.157-15, residente e
domiciliado na Avenida dos Bandeirantes, nº 1.235, apartamento 501, Bairro Anchieta,
Belo Horizonte/MG, CEP: 30310-403, convocam os sócios da Sociedade para
participar da Reunião de Sócios a realizar-se em 03/05/2018, às 9h30min, no Sítio São
Judas Tadeu, casa 02, Bairro Jardim Anchieta, município de Sarzedo, Minas Gerais,
CEP: 32450-000, para discutir e deliberar acerca da seguinte ordem do dia: (a) votar
sobre a permanência do Parágrafo Único da Cláusula Segunda do Contrato Social da
Sociedade, tornando sem efeito a deliberação anterior tomada em sentido contrário na
Reunião dos Sócios do dia 09 de Setembro de 2014. Sarzedo, 24 de Abril de 2018. Luiz
Carlos Gazzinelli Abrantes Júnior; Luiz Avelino Gonçalves Simões; Eduardo Costa de
Faria; José Francisco Martins de Viveiros.
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RELATÓRIO DAADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Temos a satisfação de submeter para apreciação e julgamento de V.Sas. as demonstrações financeiras da Trauminas
Distribuidora de Materiais Cirurgicos Hospitalares S.A., relativos aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016. As Demonstrações
Financeiras foram elaborados de acordo com o disposto na Lei das Sociedades por Ações nº 6.404/76 e incorporam as alterações trazidas pelos
seguintes normativos contábeis: Lei 11.638/07, Lei 11.941/09, Lei 12.973/14 e Pronunciamentos Contábeis.

BALANÇOS PATRIMONIAIS LEVANTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016 (em milhares de reais)

NOTAS 2017 2016

ATIVO

CIRCULANTE 48.385 45.178

Caixa e Equivalentes de Caixa 4 1.730 1.480

Contas a receber 5 12.910 9.975

Estoques 6 33.183 33.456

Impostos a Recuperar 301 178

Outros ativos circulantes 7 261 89

NÃO CIRCULANTE 6.792 5.318

Realizavel a Longo Prazo 386 260

Imobilizado 8 5.606 4.258

Intangível 800 800

TOTALDOATIVO 55.177 50.496

NOTAS 2017 2016

PASSIVO

CIRCULANTE 15.605 17.495

Fornecedores 9.149 10.986

Emprestimos e Financiamentos 9 4.469 4.364

Obrigações trabalhistas 10 739 628

Obrigações Tributárias 11 810 846

Outros passivos circulantes 438 671

NÃO CIRCULANTE 2.033 1.546

Emprestimos e Financiamentos 9 2.033 1.546

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 12 37.539 31.455

Capital social a 5.000 5.000

Reserva de lucros b 32.539 26.455

TOTALDO PASSIVO 55.177 50.496

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DOS EXERCÍCIOS FINDOS

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016 (em milhares de reais)

2017 2016

RECEITABRUTAOPERACIONAL 55.349 54.478

Impostos Incidentes s/ vendas e serviços (1.951) (1.968)

RECEITALIQUÍDAOPERACIONAL 53.398 52.510

Custo das vendas e serviços (24.899) (30.482)

LUCRO BRUTO 28.499 22.028

Despesas Gerais e Administrativas (14.581) (15.687)

Despesas Financeiras (4.761) (4.536)

Receitas Financeiras 450 890

Outras Receitas (despesas) Operacioais (339) 133

LUCRO OPERACIONAL 9.268 2.828

Resultado Não Operacional 2.122 (264)

LUCROANTES DATRIBUTAÇÃO 11.390 2.564

(-) Provisão para o imposto de renda e

contribuição social (2.089) (2.088)

LUCRO OU PREJUIZO LIQUÍDO

DO EXERCÍCIO 9.301 476

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARAOS EXERCÍCIOS FINDOS

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais)

Adiantamento

Capital Reservas para futuro Lucros

social de Lucros aumento de capital acumulados Total

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 5.000 13.981 - 12.474 31.455

Lucros e Dividendos Pagos (3.213) (3.213)

Ajustes Exercicios Anteriores (4) (4)

Lucro do Exercicio 9.301 9.301

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 5.000 13.981 - 18.558 37.539

-

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 5.000 500 137 28.094 33.731

Lucros e Dividendos Pagos (2.752) (2.752)

Devolução de Capital (137) 137

Constituíção Reserva Legal (500)

Constituição Reserva P/ Expansão e Investimento 500 (12.981)

Lucro do Exercicio 12.981 476 476

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 5.000 13.981 - 12.474 31.455

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

PARAOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

DE 2017 E 2016. (Valores expressos em milhares de reais)

2017 2016

FLUXO DE CAIXA PROVENIENTE

DAS OPERAÇÕES

Lucro líquido do exercício 9.301 476

Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com

recursos provenientes de atividades operacionais:

Depreciação e amortização 1.256 938

Valor Residual do Imobilizado Baixado 640 918

11.197 2.332

Redução (aumento) nos ativos:

Contas a receber de clientes (2.935) (4.503)

Estoques 273 1.073

Outros (295) 4.274

(2.957) 844

Aumento (redução) nos passivos:

Contas a pagar a fornecedores (1.837) (2.463)

Salários e encargos sociais 111 352

Obrigações Tributárias (36) (58)

Outros (233) 297

(1.995) (1.872)

RECURSOS LÍQUIDOS PROVENIENTES DAS

ATIVIDADES OPERACIONAIS 6.245 1.304

FLUXO DE CAIXAUTILIZADO NAS

ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS

Adições ao ativo permanente (2.987) (2.668)

RECURSOS LÍQUIDOS PROVENIENTES

DASATIVIDADES DE INVESTIMENTO (2.987) (2.668)

FLUXO DE CAIXA PROVENIENTE DAS

ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO

Empréstimos captados a Curto e longo prazo 13.581 24.429

Pagamentos de empréstimos e financiamentos (16.589) (19.676)

Dividendos Distribuidos (3.213) (2.752)

RECURSOS LÍQUIDOS PROVENIENTES

DASATIVIDADES DE FINANCIAMENTO (3.008) 2.001

Aumento (redução) no caixa e equivalentes 250 637

Disponibilidades no início do exercício 1.480 843

Disponibilidades no final do exercício 1.730 1.480

250 637

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
REFERENTESAO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE

DEZEMBRO DE 2017
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de

outra forma)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
Fundada há 20 anos, a sociedade é uma empresa atuante no segmento

de produtos para Ortopedia e Neurocirurgia em Minas Gerais e Espírito

Santo. Parceira dos mais renomados fornecedores de produtos para

saúde, a mesma tem pautado sua atuação em satisfazer os mais altos

padrões de exigência, aliando serviço customizado e produtos de

altíssima qualidade com a filosofia de saber ouvir seus clientes, além de

sempre buscar se aprimorar e atualizar frente ao mercado.

2 - APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DAS
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo

apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil

para pequenas e médias empresas, conforme Pronunciamento Técnico

CPC PME, que estão em conformidade com as Normas Internacionais

de Contabilidade.

3 - RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
1. Caixa e equivalentes de caixa

Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e

aplicações financeiras. Essas aplicações financeiras estão demonstradas

pelo seu valor justo nas datas de encerramento dos exercícios, possuem

investimentos inferiores a 90 dias, sem prazos fixos de resgates, com

liquidez imediata, e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança

de valor.

2. Contas a receber de clientes e provisão para crédito de liquidação

duvidosa

As contas a receber são registradas e mantidas pelo valor nominal

dos títulos representativos desses créditos, reduzidos da provisão para

créditos de liquidação duvidosa, que é constituída a partir da análise de

todos os títulos vencidos há mais de 180 dias, quanto a: i) justificativa

do cliente para o atraso; ii) renegociação e/ou parcelamento do título;

iii) possibilidade efetiva de o recebimento concretizar-se; e iv) histórico

do cliente. A provisão é constituída para os títulos cujo recebimento é

possível ou remoto. Esses valores não são ajustados a valor presente por

apresentarem vencimento de curto prazo e por não resultarem em efeito

relevante nas demonstrações financeiras.

3. Demais ativos circulantes e não circulantes

Apresentados aos valores de custo ou realização, dos dois o menor,

incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias

auferidas.

4. Imobilizado

Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção, deduzido

de depreciação acumulada, que é calculada pelo método linear às taxas

que levam em consideração o tempo de vida útil estimado, conforme

apresentado na nota explicativa nº 8.

5. Empréstimos e financiamentos

São reconhecidos inicialmente pelo valor justo, no reconhecimento

dos recursos, líquido dos custos de transação. Em seguida passam a

ser mensurados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de variação

monetária e dos respectivos encargos financeiros até as datas dos

balanços, conforme os termos definidos contratualmente, utilizando o

método de juros efetivos.

6. Provisão de férias

Uma provisão é constituída, em função de evento passado, se houver

uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de

maneira confiável. A provisão de férias foi constituída com base na

quantidade de avos adquiridos de cada funcionário, acrescido do terço

constitucional e dos respectivos encargos de INSS e FGTS.

7. Demais passivos circulantes e não circulantes

São demonstrados pelos valores conhecidos ou exigíveis, acrescidos,

quando aplicável, dos respectivos encargos e variações monetárias

incorridas de acordo com os contratos vigentes.

As receitas e as despesas são registradas conforme o período de

competência. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza

significativa na sua realização.

8. Uso de estimativas

A preparação das demonstrações financeiras requer o uso, pela

Administração da Sociedade, de estimativas e premissas que afetam

os saldos ativos e passivos e outras transações. Sendo assim, nas

demonstrações financeiras, são incluídas diversas estimativas referentes

a ajustes a valor presente, provisão para créditos de liquidação duvidosa,

vida útil do ativo imobilizado e provisões necessárias para passivos

contingentes, para calcular projeções a fim de determinar a recuperação

de saldos do imobilizado, intangível, bem como a determinação de

provisão para imposto de renda. Como o julgamento da Administração

envolve a determinação de estimativas relacionadas à probabilidade

de eventos futuros, os resultados reais eventualmente podem divergir

dessas estimativas.

4. DISPONIBILIDADES E VALORES EQUIVALENTES
2.017 2.016

Caixa 9 1

Bancos Conta Movimento 162 259

Aplicações financeiras 1.559 1.220

1.730 1.480
As aplicações financeiras referem-se substancialmente a certificados de

depósito bancário, remunerados pela variação da taxa do Certificado de

Depósito Interbancário – CDI.

5. CONTASARECEBER
Os valores a receber de clientes podem ser assim demonstrados:

2017 2016
Clientes 13.590 9.975

Provisão para Créditos de

Líquidação Dúvidosa (680,00) 0

12.910 9.975
A inadimplência foi analisada de acordo com a legislação, ou seja, o

total dos títulos acima de R$ 5.000,00 vencidos a mais de 180 dias, e

os títulos de R$ 5.001.00 a R$ 30.000,00 vencidos a mais de 360 dias.

6. ESTOQUES
Os estoques podem ser assim demonstrados:

2017 2016
Mercadorias 33.160 33.209

Importações emAndamento 23 247

33.183 33.456
7. OUTROSATIVOS CIRCULANTES
Esta representado pelos seguintes valores:

TRAUMINAS DISTRIBUIDORADE MATERIAIS CIRURGICOS HOSPITALARES S.A
CNPJ 41.721.051/0001-90

2017 2016
Adiantamentos a fornecedores 195 32

Outros 66 57

261 89
8. IMOBILIZADO
As análises daAdministração não indicam indícios internos ou externos

de redução relevante nos valores de recuperação para seus ativos

imobilizados, dispensando a realização de ajustes por impairment.

O ativo imobilizado é composto por bens que contribuem para a

realização do objeto social da Companhia e está demonstrado como

segue:

Taxa de
depreciação 31/12/2017 Adições Baixas 31/12/2016

Computadores e

Perifericos 20% a.a. 500 - - 500

Maquinas e

Equipamentos 10% a.a. 402 - - 402

Móveis e Utensilios 10% a.a. 131 1 - 130

veiculos 20% a.a. 1.123 407 (239) 955

Instalaçoes 10% a.a. 36 - - 36

Instrumentais Cirurgicos 20% a.a. 7.248 2.579 (401) 5.070

Outras Imobilizações 20% a.a. 55 - - 55

Total 9.495 2.987 (640) 7.148

Depreciação acumulada
Computadores e Perifericos (182) -7 - (175)

Maquinas e Equipamentos (280) -35 - (245)

Móveis e Utensilios (107) -1 - (106)

veiculos (157) -201 257 (213)

Instalaçoes (25) -1 - (24)

Instrumentais Cirurgicos (3.138) -1.011 - (2.127)

(3.889) -1.256 257 (2.890)

Total geral 5.606 1.731 (383) 4.258
9. EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS
Esta representado pelos seguintes valores:

2017 2016
Não Não

Circulante Circulante Circulante Circulante
Banco Santander 181 - 1.226 -

Banco do Brasil 1.214 - 1.605 307

Banco Itau 1.577 1.763 36 -

Caixa Econômica Federal 1.273 783 1.175 1.958

Banco Bradesco 953 93 603 514

Banco Safra 53 22 134 -

Bv Financeira 24 - 164

Outros 100 - -

Encargos Financeiros (906) (628) (579) (1.233)

4.469 2.033 4.364 1.546
10. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS
As obrigações sociais e trabalhistas estão assim representadas:

2017 2016
Salários e Rescisões a Pagar 142 105

INSS a Recolher 108 90

FGTS a Recolher 30 25

Outras Obrigações Trabalhistas 17 16

Provisão de Férias 329 292

Encargos sobre Provisões de Férias 113 100

739 628
11. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS
Os impostos e contribuições a recolher estão assim demonstrados:

2017 2016
ICMS a Recolher 225 334

IRPJ a Recolher 373 325

CSLL a Recolher 182 163

Imposto de Renda Retido na Fonte 1 2

PIS 1 2

Cofins 5 9

ISS a Recolher 2 5

IPI a Recolher 7 -

ISS Retido na Fonte a Recolher 11 4

Retençoes Lei 10.833 3 2

810 846
12. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a. Capital social

O capital social, em 31 de dezembro 2017, é de R$ 5.000.160,

representando por 5.000.160 ações ordinárias nominativas de R$ 1,00

cada uma.

Acionistas Quantidade de Quotas %
Igor Ildefonso Dornellas Torres 5.000.159 99,99900

Rodrigo Otavio Diniz 1 0,00010

5.000.160 100
b. Reserva de capital

i. Legal - Pela legislação societária brasileira a companhia deve

transferir 5% do lucro líquido anual apurado nos seus livros

societários preparados de acordo com as práticas contábeis adotadas

no Brasil para reserva legal até que essa reserva seja equivalente a 20%

do capital integralizado;

ii. Investimento e Capital de Giro - É composta pela parcela de lucros

não distribuídos aos acionistas;

13. SEGUROS
A companhia mantém contrato de seguro para cobertura de eventuais

perdas com incêndios e outros multirriscos sobre seus ativos e

responsabilidades.

14 . RECEITALÍQUIDA
Não ocorreram, durante o exercício, perdas significativas decorrentes

dos riscos acima mencionados.

A receita líquida da sociedade, apresentada na demonstração do

resultado do exercício, está demonstrada a seguir:

2017 2016
RECEITAOPERACIONAL
Venda de Mercadorias 2.734 865

Venda de produtos 52.615 53.613

(-) impostos sobre vendas e serviços -690 -583

(-) Devolução de vendas -1261 -1385

53.398 52.510
15. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Os valores contábeis de aplicações financeiras, contas a receber

constantes no balanço patrimonial, quando comparados aos valores

que poderiam ser obtidos na sua negociação com terceiros ou, na

ausência destes, quando comparados com o valor presente líquido

ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, se aproximam,

substancialmente, de seus correspondentes valores:

a. Valor de mercado dos instrumentos financeiros

Os valores de mercado foram calculados conforme o valor presente dos

instrumentos financeiros, considerando a taxa de juros praticada pelo

mercado para operações de riscos e prazos similares.

b. Concentração de risco de crédito

As contas a receber são bastante pulverizadas e correspondem a

um grande número de clientes. Portanto, não se concentram em

alguns clientes, minimizando o risco de crédito em conjunto com os

procedimentos de controle.

Os créditos de liquidação duvidosa estão adequadamente cobertos por

provisão para fazer face às eventuais perdas na realização.

16. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia possuía instrumentos

financeiros representados substancialmente por caixa e bancos,

aplicações financeiras , estoques e contas a pagar. Os valores desses

instrumentos reconhecidos no balanço patrimonial findo naquela data

refletemo valor demercado.Os instrumentos financeiros daCompanhia

estão registrados e mantidos nas demonstrações financeiras pelo valor

nominal dos títulos conhecidos ou calculáveis e, quando aplicável, das

variações e juros atualizados até a data do balanço.

17. EVENTOS SUBSEQUENTES
Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são

verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas.

Até a data de aprovação das demonstrações financeiras apresentadas

não há outros eventos subsequentes que requeiram divulgações ou

ajustes retrospectivos nas Demonstrações Financeiras.

DECLARAÇÃO

IGOR ILDEFONSO DORNELLAS TORRES
DIRETOR

RODRIGO OTÁVIO DINIZ
DIRETOR

SHIRLEY REIS
CONTADORA - CRC/MG: 061.964/0-4
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Relatório da Administração - Senhores Acionistas: Em cumprimento as disposições estatutárias, submetemos a apreciação de V.Sas.. O relatório anual da administração e as demonstrações >nanceiras relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017
da ECOVITAL Central de Gerenciamento Ambiental S.A.. AAdministração agradece a todos que contribuíram para os resultados alcançados, especialmente a nossa equipe de colaboradores pelo empenho e dedicação, aos fornecedores e prestadores de serviços pela
qualidade e pontualidade e aos clientes pela credibilidade em nosso trabalho. Rio de Janeiro, 27 de março de 2018. A Diretoria.

ECOVITAL CENTRAL DE GERENCIAMENTO AMBIENTAL S.A.
CNPJ Nº 13.505.470/0001-59

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES

Aos Acionistas da Ecovital Central de Gerenciamento Ambiental S.A. - Sarzedo - MG. Opinião sem ressalva: Examinamos as de-
monstrações contábeis da Ecovital Central de Gerenciamento Ambiental S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em
31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos ]uxos de caixa para
o exercício >ndo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os seus aspectos relevantes, a
posição patrimonial e >nanceira da Ecovital Central de Gerenciamento Ambiental S.A., em 31 de dezembro de 2017 , o desempenho de
suas operações e os seus ]uxos de caixa para o exercício >ndo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBC TG 1.000). Base para opinião sem ressalva: Nossa auditoria foi conduzida de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na
seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à
Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro>ssional do Contador e nas normas pro>ssionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su>ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que
acompanham as demonstrações contábeis e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsável por essas
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a au-
ditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse
relatório está de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no
Relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da
administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e
adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas
e médias empresas (NBC TG 1.000), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
contábeis a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade

pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades dos auditores independentes pela au-
ditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in]uenciar, dentro
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro>ssional,
e mantemos ceticismo pro>ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identi>camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su>ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar
os controles internos, conluio, falsi>cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de ex-
pressarmos opinião sobre a e>cácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso,
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidencias de auditoria obtidas, se existe uma incerteza
signi>cativa em relação a eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida signi>cativa em relação à capacidade de continuidade ope-
racional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza signi>cativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modi>cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e
o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signi>cativas de auditoria,
inclusive as eventuais de>ciências signi>cativas nos controles internos que identi>camos durante nossos trabalhos. Sarzedo, 27 de março
de 2018. Lopes, Machado - Auditores, Consultants & Business Advisers - CRC-RJ-2026-O/5 - Independent Member of BKR Internatio-
nal. Mário Vieira Lopes - Contador - CRC-RJ 60.611/O.0 “S” MG; José Carlos de Almeida Martins - Contador - CRC - RJ 036.737-0.

Ativo 2017 2016
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 627 2.300
Contas a receber de clientes 2.025 1.124
Impostos a recuperar 63 212
Adiantamento a fornecedores 2.676 2.676
Outras contas a receber 31 53

5.422 6.365
Não circulante

Imobilizado 27.053 26.879
27.053 26.879
32.475 33.244

Passivo 2017 2016
Circulante
Fornecedores 1.460 1.266
Empréstimos e >nanciamentos 2.237 2.225
Obrigações >scais 180 204
Obrigações com pessoal 489 567
Outras obrigações 148 -

4.514 4.262
Não circulante

Empréstimos e >nanciamentos 21.412 24.212
21.412 24.212

Patrimônio Líquido
Capital social 29.848 29.848
Adiant. para futuro aumento de capital 1.007 -
Prejuízos acumulados (24.306) (25.078)

6.549 4.770
32.475 33.244

Demonstrações dos Fluxos de Caixa pelo Método Indireto
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

2017 2016
Fluxos de caixa das atividades operacionais:
Lucro líquido do exercício 772 1.094
Ajustes para reconciliar o resultado às disponibilidades:
Depreciação 623 613
Juros e encargos sobre empréstimos e >nanciamentos 2.264 3.054

3.659 4.761
Variações nos ativos e passivos
Aumento em contas a receber (901) (274)
Aumento (redução) em imposto a compensar 149 (171)
Aumento (redução) em outros ativos 22 (1)
Aumento em fornecedores 194 208
Aumento (redução) em obrigações >scais a pagar (24) 58
Aumento em outras obrigações 148 -
Aumento (redução) em obrigações com pessoal (78) 99

Recursos líquidos gerados nas atividades operacionais 3.169 4.680
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisição/baixa de ativo imobilizado (798) (44)

Recursos líquidos aplicados nas atividades de investimento (798) (44)
Fluxos de caixa das atividades de >nanciamento
Pagamento de mútuo (625) -
Aumento de empréstimos e >nanciamentos - 1.700
Pagamento de empréstimos e >nanciamentos (2.162) (2.083)
AFAC - Adiantamento para futuro aumento de capital 1.007 -
Juros sobre >nanciamentos (2.264) (3.054)

Recursos líquidos aplicados nas atividades de >nanciamento (4.044) (3.437)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (1.673) 1.199
Demonstração do aumento (redução) no caixa e
equivalentes de caixa:

No início do exercício 2.300 1.101
No >nal do exercício 627 2.300
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (1.673) 1.199

Demonstrações dos Resultados Exercícios Findos em
31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

2017 2016
Receita bruta de serviços 19.590 20.810
Serviços cancelados - (721)
Impostos incidentes sobre serviços (2.205) (2.267)
Receita operacional líquida 17.385 17.822
Custos dos serviços prestados (11.811) (7.486)
Lucro bruto 5.574 10.336
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas (1.745) (5.785)
Receitas >nanceiras 85 94
Despesas >nanceiras (2.264) (3.054)
Despesas tributárias (661) (182)

(4.585) (8.927)
Lucro operacional 989 1.409
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 989 1.409
Imposto de renda (152) (224)
Contribuição social (65) (91)

(217) (315)
Lucro líquido do exercício 772 1.094
Lucro líquido do exercício por ação 0,03 0,04

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

Adiant. para
Capital futuro aumento Prejuízos
social de capital acumuls. Total

Saldos em 01 de janeiro de 2016 29.848 - (26.172) 3.676
Lucro líquido do exercício - - 1.094 1.094
Saldos em 31 de dezembro de 2016 29.848 - (25.078) 4.770
Adiantamento p/futuro aumento de capital - 1.007 - 1.007
Lucro líquido do exercício - - 772 772
Saldos em 31 de dezembro de 2017 29.848 1.007 (24.306) 6.549

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

“As notas explicativas completas e as demonstrações contábeis
estão a disposição para consulta na sede da empresa”.

DIRETORIA

Paulo Marcio Simões Sebastião da Costa Pereira Neto André Luis Pereira Gomes
CONTADOR

Walter Luis da Silva Junior - CRC-RJ 093.575/O-7
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS/MG

Aviso de Publicação do Processo Licitatório n° 65/2018,
Pregão n°33/2018. Menor preço global. Registro
de preços para futura e eventual PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE SEGURO TOTAL DE VEÍCULOS.
Data de Apresentação de envelopes e Julgamento:
14h00min do dia 11/05/2018. O Edital encontra-se na
sede da Prefeitura Municipal, àAv. Dr. Sylvio Menicucci,
nº 1575, Bairro Presidente Kennedy ou pelo site www.
lavras.mg.gov.br. Telefax: (35) 3694-4022.
Rodrigo Moreti Pedroza – Gerente de Licitações.

TERMINAL DE CARGAS DE PARAOPEBA LTDA.
CNPJ nº 15.008.430/0001-27 - NIRE: 3120937279-1
Edital de Convocação de Reunião de Sócios

Terminal de Cargas de Paraopeba Ltda., por meio de seus administradores, Luiz
Carlos Gazzinelli Abrantes Júnior, brasileiro, casado em regime comunhão parcial de
bens, administrador de empresas, portador da Carteira de Identidade nºMG-8.025.950,
expedida pela SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 990.427.116-04, residente e
domiciliado naAlameda do Morro, n° 190, apto. 700, Bairro Vale do Sereno, Nova Lima/
MG, CEP: 34.000-974; Luiz Avelino Gonçalves Simões, brasileiro, casado em regime
de comunhão universal de bens, empresário, portador da Carteira de Identidade
nº 9.947.305, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 009.697.886-
49, residente e domiciliado na Rua Ouro Preto, n° 1523, apartamento 302, Bairro
Santo Agostinho, Belo Horizonte/MG, CEP: 30.170-041; Eduardo Costa de Faria,
brasileiro, casado pelo regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, portador
da Carteira de Identidade n° MG-4.900.317, expedida pela SSP/MG, inscrito no CPF
sob o n° 850.748.106-04, com endereço pro6ssional na Rua Professor José Vieira de
Mendonça, n° 3011, 4º andar, ala leste, Bairro Engenho Nogueira, Belo Horizonte/MG,
CEP: 31.310-260 e José Francisco Martins de Viveiros, brasileiro, casado pelo regime
de comunhão universal de bens, geólogo, portador da Carteira de Identidade nº 9646
D, expedida pelo CREA/MG, inscrito no CPF sob o nº 235.537.157-15, residente e
domiciliado na Avenida dos Bandeirantes, nº 1.235, apartamento 501, Bairro Anchieta,
Belo Horizonte/MG, CEP: 30310-403, convocam os sócios da Sociedade para
participar da Reunião de Sócios a realizar-se em 03/05/2018, às 10 horas, no Sítio São
Judas Tadeu, casa 02, Bairro Jardim Anchieta, município de Sarzedo, Minas Gerais,
CEP: 32450-000, para discutir e deliberar acerca da seguinte ordem do dia: (a) votar
sobre a permanência do Parágrafo Único da Cláusula Segunda do Contrato Social da
Sociedade, tornando sem efeito a deliberação anterior tomada em sentido contrário na
Reunião dos Sócios do dia 09 de Setembro de 2014. Sarzedo, 24 de Abril de 2018. Luiz
Carlos Gazzinelli Abrantes Júnior; Luiz Avelino Gonçalves Simões; Eduardo Costa de
Faria; José Francisco Martins de Viveiros.
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HOSPITAL MUNICIPAL DR. GIL ALVES - BOCAIÚVA/MG
O Hospital Municipal Dr. Gil Alves, através de sua Pregoeira torna público que fará realizar
no dia 10/05/2018, às 08:00 (Oito horas) licitação na modalidade Processo Licitatório nº
017/2018, Pregão Presencial nº 016/2018, objetivando o registro de preço para futura e
eventual aquisição de medicamentos para atender as necessidades do Hospital Municipal
Dr. GilAlves do município de Bocaiúva/MG, conforme especificações constantes no edital.
Maiores informações pelo tel.: (38) 3251-6557 - e-mail: licitacoes1.hga@gmail.com
Pregoeira: Camila Emanuele Leal Martins
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PREFEITURAMUNICIPAL DE BOCAIÚVA/MG
Processo 036/18-PP 020/18- Objeto: SRP para aquisição de utensílios domésticos.
Credenciamento 10/05/18 - 09:00h – Edital disponível no site: www.bocaiuva.mg.gov.br –
Ana A. Perpétuo– Pregoeira.
Processo 037/18-PP 021/18-Objeto: SRP para aquisição de barras, cantoneiras e tubos
em aço. Credenciamento 14/05/18 - 09:00h – Edital disponível no site:
www.bocaiuva.mg.gov.br –AnaA. Perpétuo– Pregoeira.

PREFEITURA MUNICIPAL DE DESTERRO DE ENTRE RIOS
AVISO DE LICITAÇÃO - PROCESSO Nº 038/2018 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 015/2018
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS NO FORNECIMENTO DE EQUIPE DEAPOIO EM EVENTOS, através da Comissão
Permanente de Licitação, torna público, para conhecimento dos interessados, que está instaurando
o processo, através do presente instrumento, nos termos da Lei 10.520/02. REALIZAÇÃO : 10/
05/2018 ÁS 09:00 HORAS. LOCAL : SALADE LICITAÇÕES DA PREFEITURAMUNICIPAL
DE DESTERRO DE ENTRE RIOS. INFORMAÇÕES: (031) 3736-1515 OU 31- 98359-7922. E-
MAIL- compras@desterrodeentrerios.mg.gov.br.
PREFEITURAMUNICIPAL DE DESTERRO DE ENTRE RIOS, 26 DE ABRIL DE 2018
Antônio Pereira de Morais Janice Aparecida de Morais Lima
Prefeito Municipal Pregoeira
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VIRIDIS SOLUÇÕES EM ENERGIA S/A
CNPJ/MF: 19.478.102/0001-45 NIRE: 31.3.0010653-5

BALANÇO PATRIMONIALEM 31 DE DEZEMBRO DE 2017(Valores expressos em reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARAO EXERCÍCIO
FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017

(Valores expressos em reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS LUCROS (PREJUÍZOS)
ACUMULADOS PARAO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE

DEZEMBRO DE 2017 (Valores expressos em reais)

DEMONSTRAÇÃO DAMUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARAO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017
(Valores expressos em reais)

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA
PARAO EXERCÍCIO FINDO

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017(Valores expressos em reais)

2017
ATIVO
Circulante
Disponibilidades 4.585,15
56789:;<ST UV:V9S8W:T 1.020.401,56
Valores a receber - clientes 556.785,61
Impostos a recuperar 146.278,58
Outros valores a receber 801.493,81

Total do Ativo Circulante 2.529.544,71
Não Circulante
Não circulante
Imobilizado 135.839,45
Intangível 5.970,11

Total do ativo não circulante 141.809,56
Total do ativo 2.671.354,27

2017
RECEITAOPERACIONAL BRUTA
Receita de Prestação de Serviços 1.834.418,26
(-) DEDUÇÕES DARECEITAOPERACIONAL
BRUTA
Impostos sobre venda de serviços (170.351,34)
(=) RECEITAOPERACIONAL LÍQUIDA 1.664.066,92
Despesas Administrativas (2.652.787,68)
Despesas Tributárias (1.446,04)
Despesas Comerciais (103.618,32)
Despesas Financeiras (65.255,93)
Outras Despesas (774,75)
Receita Financeira 58.905,24

(2.764.977,48)
(=) RESULTADO OPERACIONALANTES DO
IRPJ E CSLL (1.100.910,56)
IRPJ 0,00
CSLL 0,00
(=) LUCROANTES DAS PARTICIPAÇÕES (1.100.910,56)
RECEITA SCP - BETWEEN DO BRASIL CONS.
LTDA 688.426,79
(=) RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (412.483,77)

2017
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 (2.164.345,92)
Prejuízo do Exercício (412.483,77)
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 (2.576.829,69)

ORIGENS DOS RECURSOS 2017
Das operações:
Prejuízo do Exercício (412.483,77)

Itens que não afetam o capital circulante:
Depreciações e amortizações 19.475,91

Recursos originados das operações (393.007,86)
De acionistas
Aumento de capital 1.199.971,80
Reserva de Capital 1.799.957,70

De terceiros:
Aumento do exigível a longo prazo (209.280,10)
TOTALDAS ORIGENS DE RECURSOS 2.397.641,54

APLICAÇÕES DE RECURSOS
No imobilizado 112.856,16
No intangível 10.862,87
Por transferência de exigíveis a longo prazo para o
circulante
TOTAL DASAPLICAÇÕES DE RECURSOS 123.719,03
AUMENTO DO CAPITAL CIRCULANTE
LÍQUIDO 2.273.922,51

DEMONSTRAÇÃO DAVARIAÇÃO DO CAPITAL
CIRCULANTE LÍQUIDO

Ativo circulante
No início do exercício 200.320,66
st UV:7 ut SvSW9w98t 2.529.544,71

2.329.224,05
Passivo circulante
No início do exercício 345.322,60
st UV:7 ut SvSW9w98t 400.624,14

55.301,54
AUMENTO DO CAPITALCIRCULANTE
LÍQUIDO 2.273.922,51

2017
PASSIVO
Circulante
Fornecedores 26.644,76
Outras Contas a Pagar -
Obrigações Trabalhistas 184.338,46
Obrigações Sociais 22.968,60
Obrigações Tributárias 76.191,51
Adiantamento de Sócio -
Outras obrigações 90.480,81

Total do passivo circulante 400.624,14
Não circulante
z{6W|T}8{tT S UV:V98:{SV}tT 588.125,29
Mutuo 459.597,03
Provisão para Contingencias 78.908,00

Total do passivo não circulante 1.126.630,32
Patrimônio Líquido
Capital social 1.757.690,29
Reservas de Capital 1.963.239,21
Lucros acumulados (2.576.829,69)

1.144.099,81
Total do passivo 2.671.354,27

Capital Social Capital SCP
Reservas de
Capital

Lucros (Prejuízos)
Acumulados TOTAL

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 557.718,49 167.499,35 163.281,51 (2.164.345,92) (1.275.846,57)
Prejuízo do Exercício - - - (412.483,77) (412.483,77)
Subscrição e Integralização de Capital 1.199.971,80 - 1.799.957,70 - 2.999.929,50
Aumento de capital - 520.927,44 - - 520.927,44
�S97:TT8U9:;�t �:68}:7 ��� 6:W: �S9S8}: - (688.426,79) - - (688.426,79)
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 1.757.690,29 - 1.963.239,21 (2.576.829,69) 1.144.099,81

Diretor
Thiago Turchetti Maia.

Contadora
Gaélita Botelho Jardim, CRC MG-116044/O

AÇUDE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A
CNPJ: 23.449.372/0001-03

BALANÇOS PATRIMONIAIS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016.

ATIVO 2017 2016
CIRCULANTE 8.520.000 8.520.000
Caixa e Equivalentes de Caixa 20.000 20.000
Estoques 8.500.000 8.500.000

TOTALDOATIVO 8.520.000 8.520.000

PASSIVO 2017 2016
CIRCULANTE 26.070 22.793
Outros Passivos - Partes Relacionadas 26.070 22.793
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 8.493.930 8.497.207
Capital Social 8.520.000 8.520.000
Prejuízos Acumulados (26.070) (22.793)
TOTALDOPASSIVO 8.520.000 8.520.000

DEMONSTRAÇÕESDOSRESULTADOSDOSEXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016

2017 2016
RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS - -
RESULTADOBRUTO - -
(-) DESPESASOPERACIONAIS
Despesas Tributárias (153,48) (629,83)
Despesas Gerais e Administrativas (3.123,38) (5.484,97)

RESULTADOOPERACIONAL (3.276,86) (6.114,80)

RESULTADOANTES
DO IRPJ E DA CSLL (3.276,86) (6.114,80)

RESULTADO LÍQUIDO
DOEXERCÍCIO (3.276,86) (6.114,80)

RESULTADO LÍQUIDO POR AÇÃO (0,0004) (0,0007)

VALOR PATRIMONIALDASAÇÕES 1,00 1,00

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA FINDO EM 31 DE
DEZEMBRO DE 2017 E 2016 (MÉTODO INDIRETO)

2017 2016
ATIVIDADESOPERACIONAIS
Prejuízo Líquido do Exercício (3.277) (6.115)
AJUSTES PARA CONCILIAR O
RESULTADO ÀS DISPONIBILIDADES
GERADAS PELAS ATIVIDADES
OPERACIONAIS
Resultado que afeta o Caixa (3.277) (6.115)
Recebimento de Lucros e Dividendos - -

(3.277) (6.115)
VARIAÇÕESNOSATIVOSEPASSIVOS
ATIVOS

- -
PASSIVOS
Aumento (Redução) Em Outros Credores 3.277 6.115

3.277 6.115
CAIXADASATIVIDADES OPERACIONAIS - -
ATIVIDADESDE INVESTIMENTOS

- -
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS

- -
Resultado Final de Caixa - -
No início do Período 20.000 20.000
No final do Período 20.000 20.000

NOTAS EXPLICATIVAS DAADMINISTRAÇÃO
ÀSDEMONSTRAÇÕESCONTÁBEIS

FINDAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017
1 – CONTEXTO OPERACIONAL: Açude Empreendimentos
Imobiliários S/A é uma Companhia Fechada, atuante no ramo
imobiliário, com sede na cidade de Contagem, em Minas Gerais,
tendo como atividade operacional a incorporação de
empreendimentos imobiliários.
2 –APRESENTAÇÕESDASDEMONSTRAÇÕESCONTÁBEIS:
As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com a Lei
das Sociedades por Ações, normas e instruções da CVM – Comissão
deValoresMobiliários e com as políticas contábeis adotadas no Brasil,
que compreendem os pronunciamentos, interpretações e orientações
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).
3 – PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: • APURAÇÃO DO
RESULTADO:As receitas e despesas são reconhecidas e apropriadas
segundo o regime de competência, de acordo com a legislação vigente.
• IMPOSTODERENDAECONTRIBUIÇÃOSOCIAL:O imposto
de renda e a contribuição social são apurados com base no lucro
presumido nas formas e alíquotas previstas na legislação vigente.
• CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA: Correspondem aos
valores de caixa, depósitos bancários de livre movimentação e
investimentos temporários que possam ser sacados a qualquer
momento com riscos insignificativos de alterações de valor.
• ESTOQUE: O estoque está avaliado ao custo de aquisição.
• ATIVOS CIRCULANTE E REALIZÁVELALONGO PRAZO:
Estão apresentados ao valor de realização. • PASSIVOS
CIRCULANTE E NÃO CIRCULANTE: Demonstrado por valores
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos
correspondentes encargos e variações incorridas até a data do balanço,
estando em ordem decrescente de exigibilidade.
4 – ESTOQUE: Composição do estoque: 2017 2016

Terreno 8.500.000,00 8.500.000,00
Total 8.500.000,00 8.500.000,00
5 – INSTRUMENTOS FINANCEIROS: O valor contábil das
disponibilidades constantes do balanço da empresa encerrado em 31
de dezembro de 2017, por serem itens de curto prazo, e já estarem
avaliados ao seu valor justo, não representam valores de mercado
diferentes dos reconhecidos nas Demonstrações Contábeis
apresentadas. Composição do Disponível:

2017 2016
Banco 20.000,00 20.000,00
Total 20.000,00 20.000,00

6 – EXIGÍVELALONGOPRAZO:Nos exercícios findos em 31/12/
2017 e 2016, a Companhia efetuou operações comerciais, onde, as
obrigações resultantes de tais operações foram assumidas por empresas
pertencentes ao mesmo grupo econômico, com o intuito de posterior
acerto entre as partes.
SALDOSETRANSAÇÕESCOMPARTESRELACIONADAS

2017 2016
Administradora IRFA Ltda 24.679,41 -
Chancella Administração e Participação Ltda 141,77 17.308,30
Empresa Mineira de Terrenos Ltda 1.248,95 5.484,97
Total 26.070,13 22.793,27

7 – CAPITAL SOCIAL: Capital Social Subscrito e Integralizado de
R$ 8.520.000,00 (oito milhões, quinhentos e vinte mil reais),
representado por 8.520.000 (oito milhões, quinhentos e vinte mil) ações
ordinárias, sem valor nominal.
8 – EVENTOS SUBSEQUENTES: Da data de encerramento das
Demonstrações Financeiras até a data de autorização para emissão,
29 de Março de 2018, não ocorreram quaisquer eventos que pudessem
alterar de forma significativa a situação patrimonial, econômica e
financeira ou que necessitassem de divulgação.
9 –APROVAÇÃODAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: A
Diretoria da Açude Empreendimentos Imobiliários S/A, declara que
revisou, discutiu e concordou com as demonstrações contábeis relativas
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017, declaram,
ainda, que todas as informações relevantes relacionadas às
demonstrações financeiras, e apenas elas, estão sendo evidenciadas
e correspondem às utilizadas na sua gestão. Dessa forma, as
demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração da
Companhia e autorizadas para emissão em 29 de Março de 2018.

Contagem/MG, 29 de Março de 2018.
Declaramos, sob as penas da lei, que as informações aqui contidas,

são verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas.

CLEMENTE DE FARIA JÚNIOR - Diretor
CPF 014.230.266-08

CIRO FRANCISCO PEDROSA - Diretor
CPF 195.209.486-00

Declaro, sob as penas da lei, que as informações aqui contidas,
refletem a documentação que me foi entregue, são verdadeiras e

me responsabilizo por todas elas.
LÁZARO BATISTAMARQUES,
Contador CRC/MG - 097.094/O-2

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO FINDAEM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016
Capital Social Reservas de Lucros Lucros ou Total do
Subscrito e Reservas Reserva Reserva de Lucros Prejuízos Patrimônio

Integralizado de Capital Legal a Realizar Acumulados Líquido
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 20.000 - - - (16.678) 3.322
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício - - - - (6.115) (6.115)
Capital Subscrito 8.500.000 - - - - 8.500.000
Capital a Integralizar - -
Reserva de Capital - - - - - -
Reserva Legal - - - - - -
Dividendos Propostos - - - - - -
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 8.520.000 - - - (22.793) 8.497.207
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício - - - - (3.277) (3.277)
Integralização de Capital - -
Aumento de Capital AGE 18/01/2013 - -
Reserva de Capital - - - - - -
Reserva Legal - - - - - -
Dividendos Propostos - - - - - -
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 8.520.000 - - - (26.070) 8.493.930

ANUNCIE AQUI (31) 3236.8001
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CÂMARAMUNICIPALDE UBERLÂNDIA - MINAS GERAIS
AVISO DE LICITAÇÃO - A Câmara Municipal de Uberlândia, representada
pela Presidente Suplente da Comissão Permanente de Licitação, torna público para
conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade Concorrência nº

002/2018, Processo nº 008/2018. OBJETO:Contratação de empresa especializada na prestação
de serviços contínuosdevigilância armadae segurançacomcontrole intensi2cadode frequência
por meio de Ronda Eletrônica via Sistema GRPS conforme Anexo I, nas dependências do
edifício da Câmara Municipal de Uberlândia para o exercício de 2018. DATA: 29/05/18 às
08:30h. (Horário de Brasília/DF). LOCALDAREUNIÃO E ENTREGADOS ENVELOPES:
Salão Nobre João Pedro Gustin. Obtenção do Edital: compras@camarauberlandia.mg.gov.br
e www.camarauberlandia.mg.gov.br, Link: Transparência. VISITA TÉCNICA: Deverá ser
agendada pelos telefones 34 3239-1137, ramais 1196/1194 no período de 02/05/18 à 25/05/18.
Endereço: Av. João Naves de Ávila, 1.617-Santa Mônica. 24/04/18.

Thais Mota Nogueira – Presidente Suplente da CPL.
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Relatório da Administração: Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições estatutárias, submetemos a apreciação de V.Sas. o relatório anual da administração e as de-
monstrações *nanceiras relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017 da Macaúbas Meio Ambiente S.A.. A Administração agradece a todos que contribuíram para
os resultados alcançados, especialmente a nossa equipe de colaboradores pelo empenho e dedicação, aos fornecedores e prestadores de serviços pela qualidade e pontualidade
e aos clientes pela credibilidade em nosso trabalho. Rio de Janeiro, 27 de março de 2018. A Diretoria.

MACAÚBAS MEIO AMBIENTE S.A.
CNPJ Nº 03.229.837/0001-71

Diretoria: Sebastião da Costa Pereira Neto; Andre Luís Pereira Gomes
Contador:Walter Luis da Silva Junior - CRC-RJ 093.575/O-7

“As notas explicativas completas e as demonstrações contábeis estão a disposição para consulta na sede da empresa”.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES

Aos Administradores da Macaúbas Meio Ambiente S.A. - Sabará - MG - Opinião sem ressalva: Examinamos as demonstrações
contábeis da Macaúbas Meio Ambiente S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as
respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos ^uxos de caixa para o exercício *ndo naquela data,
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demons-
trações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os seus aspectos relevantes, a posição patrimonial e *nanceira
da Macaúbas Meio Ambiente S.A., em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus ^uxos de caixa para o
exercício *ndo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBC
TG 1.000). Base para opinião sem ressalva: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os princípios
éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro*ssional do Contador e nas normas pro*ssionais emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de
auditoria obtida é su*ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações
contábeis e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expres-
samos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está de forma relevante, inconsistente
com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração somos requeridos
a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas de-
monstrações contábeis: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBC TG 1.000), e pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações contábeis livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a administração
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das ope-
rações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração

das demonstrações contábeis. Responsabilidades dos auditores independentes pela auditoria das demonstrações contábeis:
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in^uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as de-
cisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro*ssional, e mantemos ceticismo pro*ssional
ao longo da auditoria. Além disso: • Identi*camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como
obtemos evidência de auditoria apropriada e su*ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio,
falsi*cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a
e*cácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimati-
vas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidencias de auditoria obtidas, se existe uma incerteza signi*cativa em relação a
eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida signi*cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se
concluirmos que existe incerteza signi*cativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações
nas demonstrações contábeis ou incluir modi*cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito,
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signi*cativas de auditoria, inclusive as eventuais
de*ciências signi*cativas nos controles internos que identi*camos durante nossos trabalhos. Belo Horizonte, 27 de março de 2018. Lopes,
Machado - Auditores, Consultants & Business Advisers - CRC-RJ-2026-O/5 - Independent Member of BKR International. Mário Vieira
Lopes - Contador - CRC-RJ 60.611/O.0 “S” MG; José Carlos de Almeida Martins - Contador - CRC - RJ 036.737-0.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

Ativo 2017 2016
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 10.729 3.482
Contas a receber de clientes 3.450 3.493
Impostos a compensar 9 240
Outras contas a receber 14 110

14.202 7.325
Não circulante
Imobilizado 58.600 61.699

58.600 61.699
72.802 69.024

Passivo 2017 2016
Circulante
Fornecedores 793 851
Empréstimos e financiamentos 676 748
Obrigações fiscais 1.169 778
Obrigações com pessoal 1.272 1.292
Outras obrigações 4 4

3.914 3.673
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 369 1.069
Debêntures a pagar 51.478 51.985

51.847 53.054
Patrimônio líquido
Capital social 24.494 24.494
Prejuízos acumulados (7.453) (12.197)

17.041 12.297
72.802 69.024

Demonstrações dos Resultados
Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

2017 2016
Receitas brutas de serviços 36.345 32.783
Impostos incidentes sobre serviços (5.160) (4.672)
Receita operacional líquida 31.185 28.111
Custos dos serviços prestados (19.101) (20.257)
Lucro bruto 12.084 7.854
Receitas (despesas) operacionais:
Despesas administrativas (912) (764)
Receitas financeiras 459 976
Despesas financeiras (5.432) (9.484)
Despesas tributárias (152) (152)
Outras 53 51

(5.984) (9.373)
Lucro (prejuízo) operacional 6.100 (1.519)
Imposto de renda e contribuição social (1.356) -
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 4.744 (1.519)
Lucro líquido (prejuízo) por ação do capital social 0,4213 (0,1349)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

Capital
social

Prejuízos
acumulados Total

Saldos em 01 de janeiro de 2016 9.494 (10.678) (1.184)
Aumento de Capital conforme AGE 31/05/2016 15.000 - 15.000
Prejuízo do exercício - (1.519) (1.519)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 24.494 (12.197) 12.297
Lucro líquido do exercício - 4.744 4.744
Saldos em 31 de dezembro de 2017 24.494 (7.453) 17.041

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

2017 2016
Fluxos de caixa das atividades operacionais:
Lucro (prejuízo) do exercício 4.744 (1.519)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício às disponibilidades:
Depreciações 2.821 3.023
Juros e encargos sobre empréstimos e financiamentos 5.432 9.482

12.997 10.986
Variações nos ativos e passivos
Diminuição nas contas a receber 43 5.437
Diminuição em impostos a compensar 231 358
Aumento (diminuição) em outras contas a receber 96 (10)
Diminuição em fornecedores (58) (241)
Aumento (diminuição) em obrigações fiscais 391 (582)
Diminuição em obrigações com pessoal (20) (86)
Aumento (diminuição) em outras obrigações - (1)

Recursos líquidos gerados nas atividades operacionais 13.680 15.861
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisição/Venda de ativo imobilizado 277 (4.042)
Recursos líquidos gerados (aplicados) nas atividades de investimento 277 (4.042)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Juros sobre empréstimos e financiamentos (5.432) (9.482)
Empréstimos e financiamentos liquidados (771) (1.145)
Liquidação de debêntures (507) (18.597)
Aumento de capital - 15.000
Recursos líquidos aplicados nas atividades de financiamento (6.710) (14.224)

Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa: 7.247 (2.405)
Demonstração do aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 3.482 5.887
No final do exercício 10.729 3.482
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 7.247 (2.405)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGA/MG
PUBLICAÇÃO DE EDITAL

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 000021/2018 - Pregão Nº 000014/2018

O Município de Manga-MG torna público para conhecimento dos interessados, que
realizará no dia 16/05/2018 às 10:00:00 horas, em sua sede a Praça Presidente
Costa e Silva, nº. 1.477, Centro, Manga-MG, licitação na modalidade de Pregão
Presencial, do tipo menor preço, para a Aquisição de Veículo 0 km (Ambulância
Tipo A - Simples Remoção Tipo Furgão), conforme especi*cações constantes do

edital e seus anexos, cuja cópia poderá ser adquirida junto ao Setor de Licitação,
no referido endereço, no horário de 08:30 às 11:30 horas, nos dias úteis, podendo
também ser solicitado através do e-mail: licitacao@manga.mg.gov.br e pelo telefone:
38-3615-2601.

Manga-MG, 24 de abril de 2018.
Edílson Silva Dutra-Pregoeiro O4cial.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRAVÂNIA/MG
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 0011/2018OMUNICÍPIODEMIRAVÂNIA-MG torna público
que realizará licitação namodalidadePregãoPresencial para eventual Registro dePreços,
do tipomenor preçopor item, nos termosdaLei 10.520/02, 8.666/93 edoDecretoMunicipal
nº. 0002/2005, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ORGANIZAÇÃO E
EXECUÇÃO DO RODEIO SHOW NO DISTRITO DE VIRGÍNIO, INCLUINDO A
MONTAGEMDASESTRUTURAS, no dia 14/05/2018 as 08h:00min. O edital completo e
maiores informações poderão ser obtidos na sede da Prefeitura Municipal deMiravânia,
Rua Marcos Pereira Viana Filho, 175 – B – Centro – CEP 39.465-000 - Miravânia (MG).
Informações:(38)3615-8122, E-mail: l icitacao@miravania.mg.gov.br,
www.miravania.mg.gov.br. 25 deAbril de 2018. Mariceuma Mota da Silva – Pregoeira
Oficial.
PREGÃO PRESENCIAL Nº 0012/2018OMUNICÍPIODEMIRAVÂNIA-MG torna público
que realizará licitação na modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço por item,
nos termos da Lei 10.520/02, 8.666/93 e do Decreto Municipal nº 0002/2005, para
AQUISIÇÃODEMOBILIARIOESCOLAR,nodia15/05/2018as8h:00min.Oedital completo
emaiores informações poderão ser obtidos na sede daPrefeituraMunicipal deMiravânia,
Rua Marcos Pereira Viana Filho, 175 – B – Centro – CEP 39.465-000 - Miravânia (MG).
Informações:(38)3615-8122, E-mail: l icitacao@miravania.mg.gov.br,
www.miravania.mg.gov.br. 25 deAbril de 2018. Mariceuma Mota da Silva – Pregoeira
Oficial.
PREGÃO PRESENCIAL Nº 0013/2018OMUNICÍPIODEMIRAVÂNIA-MG torna público
que realizará licitação namodalidadePregãoPresencial para eventual Registro dePreços,
do tipomenor preçopor item, nos termosdaLei 10.520/02, 8.666/93 edoDecretoMunicipal
nº 0002/2005, para CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MECÂNICOS
PARA A MANUTENÇÃO DA FROTA ESCOLAR EM ATENDIMENTO AS
NECESSIDADES DASECRETARIADE EDUCAÇÃODESTEMUNICÍPIO (JORNADA
DE40HORASSEMANAIS), no dia 15/05/2018 as 14h:00min.O edital completo emaiores
informaçõespoderão ser obtidos na sededaPrefeituraMunicipal deMiravânia,RuaMarcos
Pereira Viana Filho, 175 – B – Centro – CEP 39.465-000 - Miravânia (MG).
Informações:(38)3615-8122, E-mail: l icitacao@miravania.mg.gov.br,
www.miravania.mg.gov.br. 25 deAbril de 2018. Mariceuma Mota da Silva – Pregoeira
Oficial.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGA/MG
PUBLICAÇÃO DE EDITAL
AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO Nº. 000020/2018 - Pregão Nº 000013/2018

O Município de Manga-MG torna público para conhecimento dos interessados, que
realizará no dia 15/05/2018 às 09:00:00 horas, em sua sede a Praça Presidente
Costa e Silva, nº. 1.477, Centro, Manga-MG, licitação na modalidade de Pregão
Presencial, do tipo menor preço, para a Aquisição de Carnes Frescas, conforme
especi%cações constantes do edital e seus anexos, cuja cópia poderá ser
adquirida junto ao Setor de Licitação, no referido endereço, no horário de 08:30
às 11:30 horas, nos dias úteis, podendo também ser solicitado através do e-mail:
licitacao@manga.mg.gov.br e pelo telefone: 38-3615-2601.

Manga-MG, 23 de abril de 2018.
Edílson Silva Dutra-Pregoeiro O4cial.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABIRA-MG

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO PMI/SMA/SUCON Nº 058/2018
PREGÃO PRESENCIAL PMI/SMA/SUCON Nº 022/2018

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA /
EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Objeto: Contratação de empresa para confecção e fornecimento de
uniforme escolar, tamanhos diversos, bemcomoos acessórios que
os compõe, para atendimento aos alunos do Colégio Tiradentes da
Polícia Militar de Minas Gerais, Unidade Dr. José de Grisolia, no
Município de Itabira/MG. A data limite para recebimento e abertura
das propostas será dia 10/05/2018, às 10 horas, quando será iniciada
a disputa do pregão, no Auditório da Prefeitura Municipal de Itabira/MG.

O edital poderá ser retirado na Coordenadoria de Contratos no horário

de 12 às 17 horas ou através do email: contratositabira@yahoo.com.br.

Itabira, 25 de abril de 2018.

Deoclécio Fonseca Mafra
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURADE VESPASIANO.

PL 052/18 – PP 016/18. A pregoeira torna público aos interessados
que a licitação foi deserta devido a ausência de interessados. Carolina
Valadares – Pregoeira.

PL Nº 057/2018. PP RP Nº 019/2018.AVISO DE LICITAÇÃO. OBJETO:
Formação de REGISTRO DE PREÇOS, visando a locação de sanitário
químico. O credenciamento será realizado das 10h30m às 10h45m
do dia 11/05/2018 e o recebimento dos envelopes será às 10h45m do
mesmo dia. O edital disponível no site da Prefeitura: www.vespasiano.
mg.gov.br

PL Nº 066/2018 - PP Nº 022/2018. AVISO DE LICITAÇÃO. OBJETO:
Aquisição de equipamentos de processamento de dados em
atendimento às solicitações das diversas Secretarias Municipais de
Vespasiano. Credenciamento: Das 09h às 09h15min do dia 16/05/2018
e o recebimento dos envelopes será às 09h15min deste mesmo dia.
Edital disponível no endereço eletrônico: www.vespasiano.mg.gov.br

Pref. de Vespasiano. PL 270/2017. PP 092/2017. Ata de Julgamento
de Recurso. Objeto: Formação de RP visando a eventual contra. de
empresa, para o fornec. de carnes em geral, para atend. a diversas
Secretarias. A pregoeira indefere o pedido interposto amparada no
parecer emitido pelo Nutric. Respon. Téc. da Sec. Mun. de Educação
pela GUIMARÃES COSTA PRODUTO ALIMENTÍCIO LTDA. Mantendo
a decisão anterior, qual seja, VENCEDORES e HABILITADOS os
licitantes JAGUARA ALIMENTOS LTDA – EPP nos itens 01, 02, 03,
04, 05, 06 e 07 e FRIGO SELETA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
nos itens 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16. A íntegra da publicação
encontra-se disponível no site da Prefeitura no endereço eletrônico:
jjjklmnopnqprsktukuslkvwk xrp ysrnmzpk {wmusmqwp |}zqp~k

x {wm�mq��wp ��rqzqop~ �m �mnopnqprs� rs�q}zp sn nmwlq�swmn pvpq�s
relacionados a compareceremnaSecretariaMunicipal deAdministração
no dia 02/05/2018 às 14:00 horas para tratar de assuntos relacionados
a intimação eletrônica do TCEMG ofício 7.352/18 de 24/04/2018. José
�pw~sn �m �p~mn {mwmqwp ��{y ���k���k������k �q�sw x~m�pr�mw �m
Souza- CPF 509.341.716-53. Viviany Bragança Bastos Guimarães-
CPF 606.818.886-87.

PREFEITURAMUNICIPALDE SABARÁ/MG
2ª RETIFICAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2018
A Prefeitura Municipal de Sabará, por meio da Secretaria
Municipal deAdministração, resolve reti4car o Edital do Pregão
Presencial nº 016/2018, cujo objeto é promover registro de
preço consignado em Ata, para futura e eventual aquisição de
fórmulas alimentares em atendimento à Secretaria Municipal
de Saúde. A referida reti4cação encontra-se disponível no site
www.sabara.mg.gov.br.

Sabará, 25 de Abril de 2018.
Hélio César Rodrigues de Resende

SECRETÁRIO MUNICIPALDEADMINISTRAÇÃO

Aviso de Sessão - O Município de Contagem, através da Secretaria
Municipal de Saúde, informa data para a realização do Pregão Eletrônico

Nº 025/2018 - cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS A
SEREM UTILIZADOS NO LABORATÓRIO DE DIAGNÓSTICO
PARA LEISHMANIOSE VISCERAL CANINA - Data: 14 de Maio de
2018 às 09h00min - Local: Av. Gal. David Sarnoff, 3.113 - Cidade
Industrial - Contagem/MG. RETIRADA DE EDITAL: http://
www.contagem.mg.gov.br/?se=licitacoes ou www.licitacoes-e.com.br,
informações através do e-mail: licitacao.famuc@contagem.mg.gov.br -
Comissão Permanente de Licitação - Bruno Diniz Pinto, Secretário
Municipal de Saúde. Em 25 de Abril de 2018.

PREFEITURAMUNICIPALDE PIRAPORA
Aviso de Licitação – Pregão Presencial nº 025/2018 - Processo
Licitatório nº 032/2018. A Prefeitura Municipal de Pirapora/
MG torna Público a Pregão Presencial Nº 025/2018, objetivando
a aquisição de palco praticável para atender as necessidades da
feira de cultura e alimentação e demais necessidades da prefeitura
municipal de Pirapora/MG. A entrega e abertura dos envelopes será
no dia 17/05/2018 às 13:00h. O presente edital poderá ser obtido no
seguinte endereço eletrônico: www.pirapora.mg.gov.br e demais
esclarecimentos na Rua Antônio Nascimento, 274- Centro, nos dias
úteis de segunda a sexta-feira das 12:00h às 18:00h ou pelo telefone
(38) 3740-6121. Pirapora/MG, 25/04/2018.

Fabiano Lopes de Oliveira – Pregoeiro Municipal.

PREFEITURAMUNICIPALDE PIRAPORA
Aviso de Licitação – Pregão Presencial com Registro de Preços nº
017/2018 - Processo Licitatório nº 023/2018.APrefeitura Municipal
de Pirapora/MG torna Público a Pregão Presencial com Registro de
Preços nº 017/2018, objetivando a apreensão de animais de pequeno
porte ( cães e gatos) soltos no perímetro urbano e doentes em domicílio
no município de Pirapora/MG.Aentrega e abertura dos envelopes será
no dia 22/05/2018 às 13:00h. O presente edital poderá ser obtido no
seguinte endereço eletrônico: www.pirapora.mg.gov.br e demais
esclarecimentos na Rua Antônio Nascimento, 274- Centro, nos dias
úteis de segunda a sexta-feira das 12:00h às 18:00h ou pelo telefone
(38) 3740-6121. Pirapora/MG, 25/04/2018.

Fabiano Lopes de Oliveira – Pregoeiro Municipal
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FUNDAÇÃOMUNICIPALDEASSISTÊNCIAA SAÚDE
A FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ASSITENCIA A SAÚDE – FUMASA
TORNA PÚBLICO A RETICICAÇÃO DA NUMERAÇÃO DO PROCESSO
LICITATÓRIO Nº 008/2018, PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 008/2018,
PASSANDO A CONSTAR EM SUBSTITUIÇÃO A ESTE A NOVA
NUMERAÇÃO QUAL SEJA, PROCESSO LICITATÓRIO Nº 006/2018,
PREGÃO PRESENCIAL SRPNº 008/2018. São João da Ponte 25 de abril de
2018. Daniela Mendes Soares - Pregoeira O5cial.

PREFEITURAMUNICIPALDE PIRAPORA
Aviso de Processo Frustrado – Pregão Presencial nº 001/2018 - Processo
Licitatório nº 001/2018. A Prefeitura Municipal de Pirapora/MG torna
Público que o Pregão Presencial nº 001/2018, objetivando a aquisição de três
motocicletas 150 cilindradas 0 km para atender as ações e necessidades da
secretaria municipal de infraestrutura e urbanismo foi FRUSTRADO em seu
objetivo. Demais esclarecimentos na RuaAntônio Nascimento, 274- Centro, nos
dias úteis de segunda a sexta-feira das 12:00h às 18:00h ou pelo telefone (38)
3740-6121. Pirapora/MG, 25/04/2018.

Fabiano Lopes de Oliveira – Pregoeiro Municipal.

EMPRESAMETROPOLITANADE TRATAMENTO DE RESIDUOS S/A - EMTR
CNPJ Nº 20.278.385/0001-60

Relatório da Administração: Senhores Acionistas: Em cumprimento as disposições estatutárias, submetemos a apreciação de V.Sas. o relatório anual da administração e as
demonstrações +nanceiras relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017 da Empresa Metropolitana de Tratamento de Resíduos S/A - EMTR. AAdministração
agradece a todos que contribuíram para os resultados alcançados, especialmente a nossa equipe de colaboradores pelo empenho e dedicação, aos fornecedores e prestadores
de serviços pela qualidade e pontualidade. Rio de Janeiro, 23/02/2018. Diretoria.
Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

Ativo 2017 2016
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa (nota 4) 2.538 11.820
Impostos a compensar (nota 5) 1.414 1.078
Partes relacionadas (nota 6) 22.000 22.000
Outros ativos 18 -

25.970 34.898
Não circulante
Imobilizado (nota 7) 237 279
Intangível (nota 8) 43.347 17.037

43.584 17.316
69.554 52.214

Passivo 2017 2016
Circulante
Fornecedores 4 9
Obrigações fiscais (nota 9) 18 35
Obrigações com pessoal 98 99
Obrigações por compra de imóvel (nota 10) 10.500 -

10.620 143
Não circulante
Obrigações por compra de imóvel (nota 10) 7.250 -

7.250 -
Patrimônio líquido (nota 11)
Capital social 48.824 48.824
Reservas de lucros 2.860 3.247

51.684 52.071
69.554 52.214

Demonstrações de Resultados
Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

2017 2016
Receitas de ativos imobilizados das concessões - ICPC 01 26.310 777
Receita operacional líquida 26.310 777
Custos de bens reversíveis - ICPC 01 (26.310) (777)
Lucro bruto - -
Receitas(despesas) operacionais:
Despesas administrativas (1.191) (1.313)
Resultado financeiro 892 4.152
Despesas tributárias (46) (37)
Despesas com depreciação (42) (42)

(387) 2.760
Resultado operacional (387) 2.760
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social (387) 2.760
Imposto de renda e contribuição social - (911)
Lucro líquido (prejuizo) do exercício (387) 1.849
Lucro líquido (prejuizo) do exercício por ação do capital social (0,0079) 0,0379

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 - (Em milhares de reais)

Reservas de lucros Lucros
Capital
social Legal

Retenção
de lucros Total

acumu-
lados Total

Saldos em 01 de
janeiro de 2016 48.824 97 1.854 1.951 - 50.775
Aumento de capital conforme
AGE de 29/08/2016 22.000 - - - - 22.000

Redução de capital conforme
AGE de 01/09/2016 (22.000) - - - - (22.000)

Lucro líquido do exercício - - - - 1.849 1.849
Constituição de
reserva legal - 92 - 92 (92) -
Dividendos Propostos - - - - (553) (553)
Transferência para
reserva de lucro - - 1.204 1.204 (1.204) -
Saldos em 31 de
dezembro de 2016 48.824 189 3.058 3.247 - 52.071
Pejuízo do exercício - - - - (387) (387)
Compensação de prejuízo
com reserva de lucro - - (387) (387) 387 -
Saldos em 31 de
dezembro de 2017 48.824 189 2.671 2.860 - 51.684

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

2017 2016
Fluxos de caixa das atividades operacionais:
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (387) 1.849

Ajustes para reconciliar o resultado às disponibilidades:
Depreciação 42 42
Juros e encargos sobre empréstimos e financiamentos 7 2

(338) 1.893
Variações nos ativos e passivos
Aumento em impostos a compensar (336) (578)
Aumento (redução) em partes relacionadas - (22.000)
Aumento em outros ativos (18) -
Aumento (redução) em fornecedores (5) 7
Redução em obrigações fiscais (17) (31)
Redução em obrigações com pessoal (1) (35)
Aumento em obrigações por compra de imóvel 17.750 -

Recursos líquidos gerados (aplicados) nas atividades operacionais 17.035 (20.744)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Adições ao ativo imobilizado - (2)
Adições ao ativo intangível (26.310) (777)
Recursos líquidos aplicados nas atividades de investimento (26.310) (779)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Dividendos pagos ou propostos - (553)
Juros e encargos sobre empréstimos e financiamentos (7) (2)
Recursos líquidos aplicados nas atividades de financiamento (7) (555)
Redução de caixa e equivalentes de caixa (9.282) (22.078)
Demonstração da redução do caixa e equivalentes de caixa:
Caixa e equivalentes de caixa no inicio do exercício 11.820 33.898
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 2.538 11.820
Redução de caixa e equivalentes de caixa (9.282) (22.078)

Relatório dos Auditores Independentes: Aos Administradores da Empresa
Metropolitana de Tratamento de Resíduos S.A. - EMTR - Belo Horizonte - MG.Opinião
sem ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis da Empresa Metropolitana
de Tratamento de Resíduos S.A. - EMTR. (“Companhia”), que compreendem o
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do
resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fuxos de caixa para o exercício
+ndo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os seus aspectos
relevantes, a posição patrimonial e +nanceira da Empresa Metropolitana de
Tratamento de Resíduos S.A., - EMTR., em 31 de dezembro de 2017, o desempenho
de suas operações e os seus fuxos de caixa para o exercício +ndo naquela data, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias
empresas (NBC TG 1.000). Base para opinião sem ressalva: Nossa auditoria foi
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a
seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro+ssional do Contador e nas
normas pro+ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos
que a evidência de auditoria obtida é su+ciente e apropriada para fundamentar nossa
opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e
o relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsável por essas
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião
sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em
conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a
de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção
relevante no Relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse fato.
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e
da governança pelas demonstrações contábeis: A administração da Companhia é
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis

de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e
médias empresas (NBC TG 1.000), e pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações contábeis livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração
das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil
na elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a administração pretenda
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de
elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades dos auditores
independentes pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto,
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam infuenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte

de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento pro+ssional, e mantemos ceticismo pro+ssional ao
longo da auditoria. Além disso: • Identi+camos e avaliamos os riscos de distorção
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su+ciente para
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o
ato de burlar os controles internos, conluio, falsi+cação, omissão ou representações
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias,
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a e+cácia dos controles
internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria
obtidas, se existe uma incerteza signi+cativa em relação a eventos ou circunstâncias
que possa causar dúvida signi+cativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza signi+cativa devemos
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações contábeis ou incluir modi+cação em nossa opinião, se as divulgações
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e
das constatações signi+cativas de auditoria, inclusive as eventuais de+ciências
signi+cativas nos controles internos que identi+camos durante nossos trabalhos. Belo
Horizonte, 23 de fevereiro de 2018. Lopes, Machado Auditors Consultants & Business
Advisers - CRC-RJ 2026-O/5 Mário Vieira Lopes - Contador - CRC-RJ 60.611/O.0
“S” MG; José Carlos de Almeida Martins - Contador - CRC - RJ 036.737-0. Diretoria:
Sebastião da Costa Pereira Neto - Diretor-Presidente; Domênico Barreto Granata -
Diretor; Wânia Pinheiro Guimarães - Diretor. Contador: Walter Luis da Silva Junior
- CRC-RJ 093.575/O-7. “As notas explicativas completas e as demonstrações
contábeis estão a disposição para consulta na sede da empresa”.

FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO MUNICÍPIO DE VARGINHA – FHOMUV
AVISO DE LICITAÇÃO – Fundação Hospitalar do Município de Varginha – FHO-
MUV, torna público a abertura do procedimento: LICITAÇÃO Nº 050/2018 – PRE-
GÃO PRESENCIAL Nº 049/2018 – do tipo “MENOR PREÇO”, tendo por objeto
o REGISTRO DE PREÇOS para a AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ESPE-
CÍFICOS, mediante as condições estabelecidas em Edital. Data da sessão: dia
14/05/2018, às 9h. Retirada do Edital: www.fhomuv.com.br. Informações: (035)
3690-1008/1009/1010/1011 – edital@fhomuv.com.br.

AVISO DE LICITAÇÃO – Fundação Hospitalar do Município de Varginha – FHO-
MUV, torna público a abertura do procedimento: LICITAÇÃO Nº 051/2018 – PRE-
GÃO PRESENCIAL Nº 050/2018 – do tipo “MENOR PREÇO”, tendo por objeto
a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM LICENÇA DE USO,
MANUTENÇÃO E CONSULTORIADE SISTEMADE REGISTRO DE PONTO POR
BIOMETRIA, mediante as condições estabelecidas em Edital. Data da sessão: dia
16/05/2018, às 14h. Retirada do Edital: www.fhomuv.com.br. Informações: (035)
3690-1008/1009/1010/1011 – edital@fhomuv.com.br.

AVISO DE LICITAÇÃO – Fundação Hospitalar do Município de Varginha – FHO-
MUV, torna público a abertura do procedimento: LICITAÇÃO Nº 052/2018 – PRE-
GÃO PRESENCIAL Nº 051/2018 – do tipo “MENOR PREÇO”, tendo por objeto
o REGISTRO DE PREÇOS para a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO
MÉDICO HOSPITALAR (CURATIVOS), mediante as condições estabelecidas em
Edital. Data da sessão: dia 18/05/2018, às 8h. Retirada do Edital: www.fhomuv.
com.br. Informações: (035) 3690-1008/1009/1010/1011 – edital@fhomuv.com.br.

AVISO DE LICITAÇÃO – Fundação Hospitalar do Município de Varginha – FHO-
MUV, torna público a abertura do procedimento: LICITAÇÃO Nº 053/2018 – PRE-
GÃO PRESENCIAL Nº 052/2018 – do tipo “MENOR PREÇO”, tendo por objeto a
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOSMÉDICOS DEANESTESIOLOGIA PRÉOPERA-
TÓRIO, EM REGIME AMBULATORIAL, DE PESSOAS CADASTRADAS NO SUS
(SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE), mediante as condições estabelecidas em Edital.
Data da sessão: dia 23/05/2018, às 14h. Retirada do Edital: www.fhomuv.com.br.
Informações: (035) 3690-1008/1009/1010/1011 – edital@fhomuv.com.br.

AVISO DE LICITAÇÃO – Fundação Hospitalar do Município de Varginha – FHO-
MUV, torna público a abertura do procedimento: LICITAÇÃO Nº 054/2018 – PRE-
GÃO PRESENCIAL Nº 053/2018 – do tipo “MENOR PREÇO”, tendo por objeto o
REGISTRO DE PREÇOS para a AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS CONTRO-
LADOS, mediante as condições estabelecidas em Edital. Data da sessão: dia
28/05/2018, às 9h. Retirada do Edital: www.fhomuv.com.br. Informações: (035)
3690-1008/1009/1010/1011 – edital@fhomuv.com.br.

MUNICÍPIO DE FORTUNADE MINAS/MG

Aviso de Licitação - Pregão Presencial 021/2018 - Processo Licitatório 27/2018. Objeto:

Aquisição de veículo de passeio/transporte tipo hatch, ano 2018/2018, cor branco, 0km,

 ex, 4 portas, ar condicionado, 5 lugares, freios ABS, e AIRBAG DUP, câmbio manual, 5

marchas, motorização 1.0 a 1.3, direção hidráulica/elétrica, distância entre eixos mínima

de 2,370mm (itens de série), conforme Proposta n° 14298.515000/1170-02. Sessão de

recebimento dos envelopes 21/05/2018 com protocolo até às 08:00hs, na Prefeitura. O

edital e seus anexos, está à disposição dos interessados na Av. Renato Azeredo, 210,

centro, para consulta e aq. através do site www.fortunademinas.mg.gov.br. Informações

pelo (31) 3716-7111.

Luiz Carlos de Melo Guimarães. Presidente da Comissão de Licitação.

PREFEITURAMUNICIPALDE PIRAPORA
Aviso de Revogação – Pregão Presencial nº 063/2017 - Processo
Licitatório nº 087/2017. Revogo com fundamento no art. 49 da
Lei no. 8.666/93, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, o
procedimento licitatório nº 087/2017 Modalidade Pregão Presencial
nº 063/2017 com o objetivo da aquisição de palco praticável para
atender as necessidades da feira de cultura e alimentação e demais
necessidades da prefeitura municipal de Pirapora/MG, na forma
do termo de revogação anexo aos autos do processo. Demais
esclarecimentos na Rua Antônio Nascimento, 274- Centro, nos dias
úteis de segunda a sexta-feira das 12:00h às 18:00h ou pelo telefone
(38) 3740-6121. Pirapora/MG, 12/04/2018
Marcella Machado Ribas Fonseca – Prefeita Municipal.
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PREFEITURA MUNICIPAL

DE IBIRITÉ/MG

PA N° 064/2018 TP Nº

003/2018. A PMI através

da CPL comun ica a

suspensão "sine die" do

processo em epígra fe

d ispon íve l no s i te

www.ibirite.mg.gov.br.

PREFEITURA MUNICIPAL DE

MARIANA/MG. Tomada de Preço Nº
020/2018. Objeto: Contratação de empresa
de engenharia, para construção de sistema de
drenagem pluvial na Travessa SãoGonçalo,
Município de Mariana/MG. Contrato de
 nanciamento n° 241.673/2018. Abertura:
14/05/2018 às 13:45min. Informações e
esclarecimentos e Edital, sala daCPL, Praça
JK S/Nº, Centro - Mariana/MG, de 08:00
às 17:00 horas. Site:www.pmmariana.com.
br, e-mail: licitacaoprefeiturademariana@
gmail.com. Tel: (31) 3557-9055. Mariana,
25 de Abril de 2018.

PREFEITURA MUNICIPAL
DE LASSANCE/MG

Torna público que no dia 14 de MAIO
de 2018, às 08:00 horas, estará
realizandoProcesso Licitatório nº 070/
2018, Pregão Presencial nº 048/2018,
Registro de Preços nº 030/2018, do
Tipo MENOR PREÇO "POR ITEM",
tendo como objeto a Contratação
de Empresa para Prestação de
Serviços de Borracharia e
Soldas, destinados as
Secretarias Municipais, conforme
especificações no Anexo I. O Edital
na íntegra está disponível na
PrefeituraMunicipal de Lassance/MG,
Rua Nossa Senhora do Carmo nº 726
- Centro (38) 3759-1267 -
licitalassance@hotmail.com -
Pregoeira e Equipe de Apoio.

A PLASTEC INDÚSTRIA E COMÉRCIO
DE PRODUTOS PLÁSTICOS LTDA, por
determinação da Secretaria Municipal de Meio Am-
biente e Desenvolvimento Sustentável - SEMMAD,
torna público que concedida através do Processo
Administrativo nº 34.039/2017, a Licença Ambiental
IJKLMJNOPQPR LPSP P PTJUJQPQV QV WPXSJOPYZ[ QV
artefatos de material plástico para usos industriais;
Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos
para a indústria do plástico; Comércio atacadista de
máquinas e equipamentos para uso industrial, par-
tes e peças, localizada Rua Texaco, nº 383 – Dis-
trito Industrial Jardim Piemont Norte – Betim/MG.

ATIVO 2017 2016
Ativo Circulante - Disponível
Caixa Atividade Fim Saúde ......................... 4.101,79 10.690,58
Bancos c/Movimento Atividade Fim Saúde 225.621,21 194.199,22
Aplicações Financeiras Atividade Fim Saúde 66.026,49 2.709.620,31
Depósitos a Creditar Atividade Fim Saúde 2.890,00 630,00
Clientes
Cheques Devolvidos Atividade Fim Saúde . 24.849,00 22.745,00
Outros Créditos
Convênios a Receber Atividade Fim Saúde 39.044,41 9.504,02
Títulos a Receber Atividade Fim Saúde ..... 50.000,00 50.000,00
Cheques em Cobrança Atividade Fim Saúde 12.362,00 12.362,00
Adiantamento a Fornecedores Atividade Fim Saúde 1.091,52 2.666,57
Adiantamento de Salários Atividade Fim Saúde 6.042,00 3.501,43
Impostos a Recuperar/Compensar Atividade Fim Saúde 4.830,80 4.830,80
Outros Valores a Receber Atividade Fim Saúde 3.267,40 28.933,66
(-) Provisão para Devedores Duvidosos
Atividade Fim Saúde ................................... (22.362,00) (5.000,00)

Aplicações Financeira
Aplicações Financeiras para Aquisição de
Imobilizado ................................................... 672.361,22 -

Estoque
Almoxarifado Atividade Fim Saúde ........... 190.786,68 367.811,74
Total Ativo Circulante .................................. 1.280.912,52 3.412.495,33
Ativo Não Circulante
Ativo Realizável a Longo Prazo-Outros Créditos
Depósitos Judiciais ........................................ 4.769,57 4.769,57
Investimentos
Imóveis não destinados ao Uso ................... 233.770,78 -
Imobilizado - Bens em Operação na Atividade
Fim Saúde .....................................................

Imóveis .......................................................... 1.601.335,34 701.182,40
(-) Deprec. Acum. Imóveis ........................ (398.295,62) (338.094,45)
Móveis e Utensílios ....................................... 553.125,88 377.600,73
(-) Deprec. Acum. Móveis e Utensílios ..... (224.831,72) (227.888,01)
Aparelhos e Equipamentos Hospitalares .... 4.929.604,19 3.326.245,68
(-) Deprec. Acum. Aparelhos e
Equipamentos Hospitalares ......................... (1.803.128,44) (1.733.890,30)
Equipamentos Informática .......................... 151.573,97 155.766,86
(-) Deprec. Acum. Equipamentos Informática (104.325,12) (105.499,55)
Equipamentos Escritório .............................. 11.578,01 11.578,01
(-) Deprec. Acum. Equipamentos Escritório (11.578,01) (11.578,01)
Equipamentos Telefônicos ........................... 31.149,08 31.149,08
(-) Deprec. Acum. Equipamentos Telefônicos (31.149,08) (31.149,08)
Elevador Thyssenkrupp .............................. 133.000,00 133.000,00
(-) Deprec. Acum. Elevador Thyssenkrupp (133.000,00) (130.029,63)
Imobilizado em Andamento ........................ - 1.133.923,72
Intangível
Software Direito de Uso .............................. 26.283,68 26.283,68
(-) Amort. Acum. Software ........................ (26.283,68) (26.283,68)
Total Ativo Não Circulante .......................... 4.943.598,83 3.292.317,45
Total do Ativo ............................................... 6.224.511,35 6.709.582,35
Passivo - Passivo Circulante 2017 2016
Fornecedores Atividade Fim Saúde ............ 535.326,70 576.652,16
Obrigações Sociais e Trabalhistas Atividade
Fim Saúde ..................................................... 48.419,22 180.476,58

Provisões de Encargos Atividade Fim Saúde 377.248,03 401.624,44
Provisões a Pagar Atividade Fim Saúde .... 44.454,86 27.192,68
Outras Contas a Pagar Atividade Fim Saúde 713.792,84 2.192.255,18
Empréstimos Atividade Fim Saúde ............ 218.429,56 268.652,80
Cheques a Compensar .................................. 22.574,60 63.586,07
Convênios a Apropriar ................................. 109.752,13 -
Total Passivo Circulante ............................. 2.069.997,94 3.710.439,91
Passivo Não Circulante
Passivo Exigível a Longo Prazo
Empréstimos Atividade Fim Saúde ............ 210.799,18 -
Outras Obrigações Atividade Fim Saúde ... 796.818,20 -
Total Passivo Não Circulante ..................... 1.007.617,38 -
Patrimônio Social - Patrimônio Social ...... 2.315.969,13 2.183.950,92
Ajustes de Exercícios Anteriores ............... (229.943,27)(1.445.095,60)
Subvenção Secretaria de Estado de Saúde MG-2008 1.023.628,90 1.023.628,90
Subvenção Convênio Ministério da Saúde2009 200.000,00 200.000,00
Subvenção Secretaria Estado Saúde MG
PRO-HOSP 2009 .......................................... 326.008,95 326.008,95
Subvenção Secretaria Estado Saúde MG
PRO-HOSP 2010 ......................................... 260.422,22 260.422,22

Subvenção Secretaria Estado Saúde MG
PRO-HOSP 2011 ......................................... 318.208,84 318.208,84

Subvenção Ministério da Saúde 2015 ......... 450.000,00 450.000,00
Superávit ou Déficit do Exercício ............... (1.067.398,74) 132.018,21
Total Patrimônio Social ............................... 3.146.896,03 2.999.142,44
Total do Passivo ............................................ 6.224.511,35 6.709.582,35

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, estando
de acordo com a documentação enviada à Contabilidade.

2017 2016
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Superávits(Déficits) do exercício ........... (1.067.398,74) 132.018,21
Ajustes de valores contidos na DRE, porque não afetam o caixa
( + ) Depreciação e Amortização .......... 449.543,80 286.822,73
( +/- ) Resultado não operacional
(positivo/negativo) ................................... 7.782,47 -
( +/- ) Ajuste de Exercícios Anteriores 1.215.152,33 (43.014,39)

( +/- ) Patrimônio Social .......................... - -
Ajustes de valores pelas variações dos ativos
e passivos operacionais
exceto as contas Caixa/Bancos/Aplicações
( - /+) Aumento/Redução nas contas de
Cheques Devolvidos ................................ (2.104,00 ) (22.745,00)

( - /+) Aumento/Redução nas contas de
Convênios a Receber ............................... (29.540,39 ) (9.504,02)

( - /+) Aumento/Redução nas contas de
Títulos a Receber ..................................... - 678.213,63

( - /+) Aumento/Redução nas contas de
Adiant. a Fornecedores ........................... 1.575,05 71.659,51

( - /+) Aumento/Redução nas contas de
Adiant. de Salários ................................... (2.540,57 ) 7.490,58
( - /+) Aumento/Redução nas contas de
Outros contas a receber .......................... 8.304,26 37.334,33
( - /+) Aumento/Redução nas contas de
Tributos a recuperar/compensar ........... - 70,14

( - /+) Aumento/Redução nas contas de
Provisão para Devedores Duvidosos ..... 17.362,00 5.000,00

( - /+) Aumento/Redução nas contas de
Almoxarifado ........................................... 177.025,06 (282.615,40)

( - /+) Aumento/Redução nas contas de
Depósito Judicial ...................................... - -

(+/ - ) Aumento/Redução nas contas de
Fornecedores ............................................ (41.325,46 ) 183.536,78

DEMONSTRAÇÃO VALOR ADICIONADO
2017 2016

1. Receita
1.1 Receitas operacionais .......................... 8.003.717,25 6.136.238,65
1.2 Glosas de Convênio .............................. (8.257,74) (5.717,15)
1.3 Recursos públicos contabilizados como
Receitas ...................................................... 1.622.331,95 5.358.421,65

1.3 Resultados não operacionais ............... (34.002,27) 385,24
1.4 Gratuidades ........................................... 887.871,54 814.119,56

2. Insumos Adquiridos de terceiros
2.1 Custo dos Produtos, serviços e mercadorias (5.404.686,74)
(6.482.311,61)
2.2 Serviços de Terceiros ........................... (717.583,54) (549.792,57)
2.3 Materiais, energia e outras despesas
operacionais ............................................... (169.076,15) (294.484,90)

2.5 Outros custos e despesas operacionais (454.000,38) (345.248,83)
3. Valor adicional Bruto ............................. 3.726.313,92 4.631.610,04

4. Retenções
4.1 Depreciação, amortização e exaustão (470.196,37) (286.822,73)

5. ValorAdicionado liquido produzido pela
entidade ........................................................ 3.256.117,55 4.344.787,31

6. Valor Adicionado recebido em transferência
6.2 Receitas financeiras ............................. 112.264,03 187.193,08
6.3 Doações recebidas ............................... 159.465,44 11.764,79
6.4 Outras .................................................... 11.139,14 0,00

7. Valor adicional total a distribuir ........... 3.538.986,16 4.543.745,18

8. Distribuição do valor adicionado
8.1 Salários e encargos .............................. 4.458.328,47 4.246.771,14
8.3 Impostos, taxas e contribuições .......... 35.028,84 42.554,22
8.4 Aluguéis ................................................. 56.926,26 67.319,24
8.5 Juros ....................................................... 56.101,33 55.082,37
8.6 Déficit do exercício ............................. (1.067.398,74) 0,00
8.7 Superávit do exercício ......................... 0,00 132.018,21

Valor Adicionado Distribuído ..................... 3.538.986,16 4.543.745,18

(+/ - ) Aumento/Redução nas contas de
Salários a pagar e encargos .................... (132.057,36) (29.854,51)

(+/ - ) Aumento/Redução nas contas de
Impostos e Contribuições a pagar .......... (24.376,41 ) 88.887,94

(+/ - ) Aumento/Redução nas contas de
Provisões a Pagar .................................... 17.262,18 (27.910,45)

(+/ - ) Aumento/Redução nas contas de
Outras contas a Pagar ............................. (1.478.462,34) 358.376,18

(+/ - ) Aumento/Redução nas contas de
Cheques a Compensar ............................. (41.011,47 ) 51.534,61

(+/ - ) Aumento/Redução nas contas de
Convênios a Apropriar ............................ 109.752,13

Caixa Líquido Proveniente das Atividades
Operacionais (1) ..................................... (815.057,46) 1.485.300,87

Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento
Compra de ativo imobilizado ................... (2.146.930,48) (828.645,74)
Baixa de ativo imobilizado ....................... 41.911,38
Venda de ativo imobilizado ...................... 143.000,00 -
Caixa Líquido usado nas Atividades de
Investimentos (2) .................................... (1.962.019,10) (828.645,74)

Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento
Recebido por empréstimo ....................... 270.000,00 260.000,00
Pagamento de Empréstimo ..................... (109.424,06 ) (278.090,75)
Recebido de Subvenção ........................... - -
Caixa Líquido usado nas atividades de
financiamentos (3) .................................. 160.575,94 (18.090,75)
Aumento (diminuição) do caixa e
equivalentes de caixa (1;2;3) ................ (2.616.500,62) 638.564,38

Caixa e equivalentes de caixa
no início do período ................................. 2.915.140,11 2.276.575,73

Caixa e equivalentes de caixa
no fim do período .................................... 298.639,49 2.915.140,11

Variação das contas caixa e
equivalentes ............................................. (2.616.500,62) 638.564,38

FUNDAÇÃO SÃO CARLOS - CNPJ: 02 .877 .511 /0001-11 DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO DOS PERÍODOS
2017 2016

Receita Bruta de Vendas e Serviços
Receita de Prestação de Serviços Hospitalares 8.003.717,25 6.136.238,65
(-) Glosas de Convênio ............................ ( 8.257,74 ) ( 5.717,15)
Gratuidades
Receita com Isenção ................................ 887.871,54 814.119,56
Receita de Convênios
Convênios Públicos ................................... 1.604.354,66 5.339.833,40
Convênios Particulares ............................ 17.977,29 18.588,25
Receitas Auxiliares
Doações Pessoas Físicas e Jurídicas ....... 159.465,44 11.764,79
Receitas Financeiras
Juros e Descontos ..................................... 112.264,03 187.193,08
Outras Receitas Operacionais
Receitas Diversas ..................................... 11.139,14
Total das Receitas .................................... 10.788.531,61 12.502.020,58
Custos Hospitalares
Material e Medicamentos ........................ (1.105.569,33 ) (1.200.501,14)
Raio-X ....................................................... (28.297,29) (30.637,82)
Esterilização .............................................. (56.874,53) (99.887,82)
Lavanderia ................................................ ( 61.392,47 ) (181.901,10)
Alimentação Pacientes ............................ (221.964,55) (133.954,74)
Banco de Sangue ...................................... (15.227,65) (17.706,23)
Custos de Manutenção .............................. (713.670,48) (683.583,46)
Locação de Equipamentos para Oxigênio (9.091,30) (6.678,74)
Serviços Atividade Fim Saúde ................. (3.054.532,79 ) (3.901.060,67)
Exames Laboratoriais .............................. (138.066,35) (226.399,89)
Despesas Administrativas
Despesas com Pessoal ............................. (4.458.328,47 ) (4.246.771,14)
Aluguéis e Arrendamentos ...................... (56.926,26) (67.319,24)
Impostos, Taxas e Contribuições ............. (21.858,86) (14.406,81)
Despesas Gerais ....................................... (1.591.608,97 ) (1.326.813,03)
Despesas Eventuais .................................. ( 37.485,47 ) (118.705,26)
Outras Despesas Operacionais ................ (181.762,00) ( 30.830,74)
Despesas Financeiras
Despesas Financeiras ............................... (69.271,31) (83.229,78)
Total das Despesas ................................... (11.821.928,08) (12.370.387,61)
Resultados Não Operacionais
Receitas não Operacionais ...................... 22.179,73 385,24
Despesas não Operacionais ..................... (56.182,00)
Resultado do Exercício ........................... (1.067.398,74 ) 132.018,21

BALANÇO PATRIMONIAL COMPARATIVO DOS PERÍODOS - R$

NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS EM 31/12/2017

1-A Fundação São Carlos é uma pessoa jurídica de direito privado, sem
fins lucrativos,entidade filantrópica, prestando serviços à Saúde de
caráter social, com autonomia administrativa e financeira, com
duração indeterminada, regendo-se pelo presente estatuto e pela legislação
que lhe for aplicável. Tem por finalidade o que reza o art. 3º do Estatuto.
2-As Demonstrações Contábeis foram elaboradas em conformidade com as
Normas e Resoluções, inclusive as Demonstrações de Fluxo de Caixa e
Demonstrações das Mutações do Patrimônio Social. 3 -A prática contábil
adotada é pelo regime de competência. 4 - Os direitos e obrigações da
entidade estão em conformidade com seus efetivos valores reais. 5 - As
aplicações financeiras estão demonstradas pelo valor de aplicação acrescidas
dos rendimentos correspondentes, apropriados até a data do Balanço, com
base no regime de competência. 6 - A entidade constituiu a Provisão para
Devedores Duvidosos em decorrência de falta de previsão de perdas sobre
créditos a receber neste período. 7 - A entidade possui mercadorias em
Almoxarifado, uma vez que tais valores classificam-se na conta de despesas
operacionais, quando requisitado. 8 - O imobilizado se apresenta pelo custo
de aquisição ou valor original, deduzido pela Depreciação, calculada pelo
método linear. 9 -As receitas da entidade são apuradas através dos
comprovantes de recebimentos, entre eles: Depósitos Bancários, Recibos,
Notas Fiscais e outros, excetuando-se as inadimplências e/ou valores
considerados incobráveis. 10 - As despesas da entidade são apuradas
através de Notas Fiscais e Recibos em conformidade com as exigências
legais-fiscais.11 - A entidade recebe doações de pessoas físicas e/ou pessoas
jurídicas. Neste exercício a entidade recebeu as seguintes doações:
a) Pessoa Física ......................................................... 5.795,05
b) Pessoa Jurídica ...................................................... 153.670,39

Conforme Demonstração ................................. 159.465,44
12 - A entidade recebeu neste exercício os seguintes auxílios e convênios
do Poder Público para custeio: 12.1-Repasses financeiros da Prefeitura
Municipal de Lagoa da Prata:
a) Rede de Urgência e Emergência ........................ 1.177.224,03
12.2-Repasses financeiros do Ministério da Saúde para aquisição de
equipamentos hospitalares e materiais permanentes:
a) Contrato nº 825862/2015 ....................................... 327.130,63
12.3-Repasses financeiros da Secretaria de Estado de Saúde:
a) SES/MG nº 5100 .................................................... 100.000,00
12.4-Repasses financeiros através de Prestação de Serviços ao SUS:
a) Prestação de Serviços SUS .................................. 4.749.377,26

Conforme Demonstração
12.5 - A entidade recebeu no exercício outros auxílios conforme descrição
abaixo:
a) Receitas Donativo Concedido p/CEMIG ............. 17.977,29
b) Receitas Serviços Hospitalares ............................ 962.004,72
c) Receitas Convênios ............................................... 2.274.025,53
d) Exames especializados ......................................... 835,00
e) Raio-X .................................................................... 30,00
f) Tomografia Computadorizada .............................. 9.187,00

Conforme Demonstração ..................................... 3.264.059,54
13-A entidade ainda obteve no exercício como receitas:
a) Receitas Financeiras .............................................. 112.264,03
b) Ganho de Capital .................................................... 20.100,00
c) Receitas de Distribuição de Sobras/Valores ........ 2.079,73
d) Receitas Alvará Judicial ........................................ 11.139,14

Conforme Demonstração ....................................... 145.582,90
14 - Os recursos da entidade foram aplicados em suas finalidades
institucionais, de conformidade com seu Estatuto Social, demonstrados
pelas suas Despesas e Investimentos Patrimoniais. 15 - O custo da isenção
da quota patronal de previdência social usufruída pela entidade no exercício
foi no valor de R$ 878.057,44. 16 -A entidade não possui patrimônio de

Patrimônio Ajustes Exerc. Subvenção Subvenção Subvenção Subvenção Subvenção Superávit Superávit Dédicit
Descrição Social Anteriores 2008 2009 2009 2010 2011 2015 2016 2017 Total
Saldos em 31/12/2015 ................................... 768.186,75 (1.402.081,21) 1.023.628,90 200.000,00 326.008,95 260.422,22 318.208,84 1.415.764,17 - - 2.910.138,62
- Ajuste Exercício 2014 .............................. (45.003,60) (45.003,60)
- Ajuste Exercício 2015 .............................. 1.989,21 1.989,21
- Superávit Exercício 2015 ......................... 1.415.764,17 (1.415.764,17 ) -
- Superávit Exercício 2016 ......................... 132.018,21 132.018,21

Saldos em 31/12/2016 ................................... 2.183.950,92 (1.445.095,60) 1.023.628,90 200.000,00 326.008,95 260.422,22 318.208,84 - 132.018,21 - 2.999.142,44
- Ajuste Exercício 2012 .............................. 494.551,73 494.551,73
- Ajuste Exercício 2013 .............................. 380.774,79 380.774,79
- Ajuste Exercício 2014 .............................. 254.198,82 254.198,82
- Ajuste Exercício 2015 .............................. 73.341,43 73.341,43
- Ajuste Exercício 2016 .............................. 12.285,56 12.285,56
- Superávit Exercício 2016 ......................... 132.018,21 (132.018,21) -
- Déficit Exercício 2017 ............................. (1.067.398,74 ) (1.067.398,74)

Saldos em 31/12/2017 ................................... 2.315.969,13 (229.943,27) 1.023.628,90 200.000,00 326.008,95 260.422,22 318.208,84 - - (1.067.398,74 ) 3.146.896,03

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO SOCIAL - R$

Nota de Obrigações por empréstimos em Instituição Financeira
C.E.F. Taxa Vencimento 31/12/2017 31/12/2016

01 Empréstimo Funcionários 4.061,46 8.652,80
02 Contrato 610.0000058-23 1,89% a.m. dez/18 155.167,28 260.000,00
03 Lagoacred Contrato 234358 1,00% a.m. dez/20 270.000,00 -

Total 429.228,74 268.652,80
O empréstimo referenciado na linha 01, embora seja obrigação da entidade, são de responsabilidade dos funcionários mediante acordo contratual.
Não gera ônus para a Fundação. 19 - A entidade constituiu as seguintes Provisões de Contingências Passivas:

Processo Natureza Descrição Probabilidade Instâncias Valor
01 0006146-54.2012.8.13.0372 Cível Indenização Provável Judicial 62.200,00
02 0006153-46.2012.8.13.0372 Cível Indenização Provável Judicial 62.200,00
03 0058400-67.2013.8.13.0372 Cível Indenização Provável Judicial 40.000,00

Total 164.400,00
20 - Conforme Lei 6.404, art. 176, foram escriturados Ajustes de Exercícios Anteriores no valor de R$ 1.215.278,97 no Patrimônio Social. Os saldos
decorrentes de efeitos provocados por erro imputável e mudança de critérios contábeis a exercício anterior da FUNDAÇÃO SÃO CARLOS.
21 - Atendimento ao Sistema Único de Saúde - SUS, com observância ao disposto pelo Artigo 4º, Inciso III, da Lei nº 12.101, de 27/11/2009, o número
total de internações realizadas no exercício de 2017 foi de:
Cálculo Percentual SUS/Não SUS - ANO 2017

indivíduos ou de sociedade sem caráter beneficiente ou de assistência
social. 17 - A entidade realizou doação não compulsória para a Associação
dos Voluntários do Hospital São Carlos na ordem de R$ 5.110,04, para fins

DEMONSTRAÇÃO DE FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO

de pagamento de tributos federais. 18 - A entidade possui as seguintes
Obrigações por empréstimos que são demonstradas pelo valor principal
acrescido de encargos financeiros:

Paciente Dia SUS
UTI Geral UTI Geral UTI Pediatríca UTI UTI

PACIENTE - DIA SUS Enfermaria Tipo I Tipo II - III II - III Neonatal Queimaduras Total
JAN ........................................... 887 15 902
FEV ........................................... 753 12 765
MAR .......................................... 907 19 926
ABR ........................................... 727 15 742
MAI ........................................... 863 14 877
JUN ........................................... 843 22 865
JUL ............................................ 820 15 835
AGO .......................................... 841 21 862
SET ............................................ 784 21 805
OUT .......................................... 964 27 991
NOV .......................................... 876 17 893
DEZ ........................................... 771 25 796
TOTAL PACIENTE-DIA ....... 10.036 223 10.259

Paciente Dia Não SUS
PACIENTE DIA NÃO SUS UTI Geral UTI Geral UTI Pediatríca UTI UTI

Enfermaria Tipo I Tipo II - III II - III Neonatal Queimaduras Total
JAN ........................................... 126 0 126
FEV ........................................... 115 2 117
MAR .......................................... 109 3 112
ABR ........................................... 89 4 93
MAI ........................................... 122 1 123
JUN ........................................... 92 1 93
JUL ............................................ 158 1 159
AGO .......................................... 78 6 84
SET ............................................ 112 2 114
OUT .......................................... 109 4 113
NOV .......................................... 114 3 117
DEZ ........................................... 121 2 123
TOTAL PACIENTE-DIA ....... 1.345 2 1.374

% de serviços SUS - 88% -Atingiu a Filantropia
21 - O entendimento do Conselho Fiscal em relação às Demonstrações Contábeis findos em 31 de dezembro de 2017, apresenta uma situação econômica,
financeira e patrimonial, dentro do esperado, com base no contexto da ata de aprovação.
Reconhecemos a exatidão da presente Demonstração de Notas Explicativas da entidade Fundação São Carlos, realizada em 31 de Dezembro de 2017.

Lagoa da Prata, 31 de dezembro de 2017.

JOSÉ LIBÉRIO DE MELO - PRESIDENTE. WANDERLEI CORGOSINHO SOARES - CONTADOR CRC-MG 021.629

(31) 3236-8001
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